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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Reto - Rio Pacaás Novos 2º Andar.

Porto Velho - Rondônia.
	





ADENDO MODIFICADOR COM REABERTURA DE PRAZO

UASG: 925373

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 162/2016/CEL/SUPEL/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01.1923.00086-00/2015.

OBJETO: Contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 013, publicada no D.O.E do dia 30 de março de 2016, torna público aos interessados, em especial as empresas, que retiraram o instrumento convocatório, que houve alterações no Termo de Referência: Exclusões dos subitens 21.23.3 e 21.24, Inclusões dos subitens 22.21 e 22.22, Alteração do subitem 21.23.2, bem como no edital: Exclusões dos subitens 16.23.3 e 16.24, Inclusões dos subitens 17.21, 17.22 e do anexo V (Minuta do Edital), Alterações do subitem 16.23.2, do subitem 7.5.4 e do anexo III ( alterando subitem 2.1.3.11 pelo subitem 19.3) do edital. 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O edital atualizado encontra-se disponível para consulta e retirada, gratuitamente, no site: www.rondonia.ro.gov.br/supel. Os licitantes que já baixaram-no, deveram fazê-lo novamente para conhecimento das alterações realizadas. Assim, considerando que as alterações implicam na elaboração das propostas, conforme disposto no Art. 21, § 4º da Lei 8.666/93, o certame que estava SUSPENSO “SINE DIE”, fica REAGENDADO para o dia 21.11.2016, às 11h00min (horário de Brasília). Permanecem inalteradas todas as demais condições previstas no edital e seus anexos. Publique-se.
Porto Velho (RO), 04 de novembro de 2016.

SILVIA CAETANO RODRIGUES

Pregoeira CEL/SUPEL/RO

Aviso De Suspensão de Licitação

Superintendência Estadual De Compras e Licitações 

Pregão Eletrônico Nº. 162/2015/CEL/SUPEL/RO. DO TIPO: MENOR PREÇO

Processo Administrativo: 01.1923.00086-00/2015/IDARON.

Objeto: Contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios. A Pregoeira designada pela Portaria nº. 013/GAB/SUPEL, de 26/10/2016, torna público aos interessados, e em especial às empresas que retiraram o Edital, que o certame em epígrafe está SUSPENSO “SINE DIE”, em razão do prazo para resposta ao pedido de esclarecimento. Depois de concluída o ajuste a administração promoverá o reagendamento do certame, e se for o caso, reabertura de prazo em cumprimento ao art. 21 § 4º da lei 8.666/963. 

Publique-se.        

                                                                                                                                   Porto Velho/RO, 25 de outubro de 2016.

SILVIA CAETANO RODRIGUES

Pregoeira/CEL/SUPEL/RO

ADENDO MODIFICADOR COM REABERTURA DE PRAZO

UASG: 925373

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 162/2016/CEL/SUPEL/RO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01.1923.00086-00/2015.

OBJETO: Contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios.

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 013, publicada no D.O.E do dia 30 de março de 2016, torna público aos interessados, em especial as empresas, que retiraram o instrumento convocatório, que houve alteração no valor estimado fixado no Anexo II do Edital (Quadro Estimativo de Preços), ficando registrado o novo valor de R$ 67.401,12.  
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: O edital atualizado encontra-se disponível para consulta e retirada, gratuitamente, no site: www.rondonia.ro.gov.br/supel. Os licitantes que já baixaram-no, deveram fazê-lo novamente para conhecimento das alterações realizadas. Assim, considerando que as alterações implicam na elaboração das propostas, conforme disposto no Art. 21, § 4º da Lei 8.666/93, o certame que estava SUSPENSO “SINE DIE”, fica REAGENDADO para o dia 26.10.2016, às 11h00min (horário de Brasília). Permanecem inalteradas todas as demais condições previstas no edital e seus anexos. Publique-se.
Porto Velho (RO), 11 de outubro de 2016.

SILVIA CAETANO RODRIGUES

Pregoeira CEL/SUPEL/RO

Aviso De Suspensão de Licitação

Superintendência Estadual De Compras e Licitações 

Pregão Eletrônico Nº. 162/2015/CEL/SUPEL/RO. DO TIPO: MENOR PREÇO

Processo Administrativo: 01.1923.00086-00/2015/IDARON.

Objeto: Contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios. A Pregoeira designada pela Portaria nº. 013/GAB/SUPEL, de 29/03/2016, torna público aos interessados, e em especial às empresas que retiraram o Edital, que o certame em epígrafe está SUSPENSO “SINE DIE”, em razão da divergência de valores entre o anexo III do termo de referência e o anexo II do edital. Depois de concluída o ajuste a administração promoverá o reagendamento do certame, e se for o caso, reabertura de prazo em cumprimento ao art. 21 § 4º da lei 8.666/963. 

Publique-se.                                                                                                                                                       Porto Velho/RO, 28 de setembro de 2016.

SILVIA CAETANO RODRIGUES

Pregoeira/CEL/SUPEL/RO

S

   U

       P

           E 

              L

	AVISO

Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216- 5139


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  162/2016/SUPEL/RO
PREÂMBULO: 

A Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 013/GAB/SUPEL publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 30 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação do Processo Administrativo nº: 01.1923.00086-00/2015, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº: 162/2016/SUPEL/RO do tipo Menor Preço, tendo por finalidade a Contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios, conforme detalhamento no objeto, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº. 12.205, de 02 de junho de 2006, e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e, ainda, com o Decreto Estadual nº 15.643/2011 e a Lei Complementar nº 123/2006 e amplitude de legislação aplicável vigente, tendo como interessado a AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 
DATA: 26/10/2016.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10h00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.
UASG SUPEL: 925373

VALOR ESTIMADO: R$ 67.401,12 (sessenta e sete mil e quatrocentos e um real e doze centavos).
1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01.1923.00086-00/2015 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www. comprasnet.gov.br.
1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 4 deste Edital.

1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.
1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do (a) Pregoeiro(a) em contrário.

2 – DO OBJETO E EXECUÇÃO
2.1. DO OBJETO
2.1.1 Contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios, conforme detalhamento no objeto, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.1.2 DAS DEFINIÇÕES:

a. Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de ensino superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos;
b. Estágio Não Obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória;

c. Agentes de Integração são auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, observada a legislação que estabelece as normas gerais de licitaçãoestabelece as normas gerais de licitação.        
2.1.3 DAS METODOLOGIAS DOS SERVIÇOS:

2.1.3.1 Os serviços do Agente de Integração compreendem a operacionalização do Programa de Estágio destinado aos estudantes no âmbito da Agência IDARON, com atendimento, necessariamente, nos locais de atuação da autarquia, devendo para tanto:
2.1.3.2 Cadastrar estudantes de nível superior, médio e de educação profissional/técnico, de forma presencial e via web, através de portal na Internet, nas áreas de interesse da Agência IDARON;
2.1.3.3 Realizar treinamento introdutório, presencial ou via Internet, para novos estagiários visando esclarecer sobre suas obrigações, no que tange ao contrato firmado com orgão concedente do estágio e atendendo suas necessidades;
2.1.3.4 Disponibilizar banco de dados específico, em portal na internet, tanto para a Agência quanto para os candidatos cadastrados, que permita a divulgação das oportunidades de vagas;
2.1.3.5 Recrutar estudantes dos níveis médio e superior, candidatos a estágio, mediante solicitação da Agência;
2.1.3.6 Contratar seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, com indenização em casos de morte ou acidente;
2.1.3.7 Acompanhar o Programa de Estágio, através da aplicação de instrumentos de avaliação (Folha de ponto do estagiário, cumprimento da carga horária do estágio, da responsabilidade e compromisso com as tarefas que lhe serão conferidas), tabulação e emissão de relatórios com a análise dos resultados, devendo tudo ser encaminhado à contratante. 
2.1.3.8 Repassar, ao estagiário, da bolsa estágio e do auxílio transporte, em instituição bancária ou similar única, a ser informada pela contratante;
2.1.3.9 Adotar providências quanto à renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante solicitação da contratante.
2.1.3.10 Verificar junto à contratante o cumprimento do período de recesso de 30 (trinta) dias sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 ano ou os dias proporcionais, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.
2.2 DO QUANTITATIVO ESTIMADO, CARGA HORÁRIA E LOTAÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS:

2.2.1 Foi estimado para esta contratação o quantitativo de 100 (cem) estagiários, conforme distribuição de escolaridade e carga horária constante no quadro abaixo:
	Item
	Descrição
	Quantidade Estimada
	Dias/Carga Horária diária e semanal

	1
	Estagiário de Nível Superior
	30
	Segunda a sexta-feira, 4 horas diárias – 20 horas semanais

	2
	Estagiário de Nível Médio
	70
	Segunda a sexta-feira, 4 horas diárias – 20 horas semanais


2.2.2 As atividades de estágio serão realizadas nas dependências da Agência IDARON, em Unidades/Setores cujos serviços guardem estrita correlação com as respectivas áreas de interesse da autarquia.
2.2.3 As vagas estimadas serão distribuídas em função da necessidade da Agência IDARON em cada localidade, conforme definido no Anexo I (termo de referência – anexo I deste edital) – Quadro de Distribuição de Estagiários por Setor e Especialidade, sendo a metodologia de preenchimento informada posteriormente à contratada.
2.2.4 A distribuição inicial se sujeita a remanejamentos posteriores, por exclusiva conveniência da Administração.
2.2.5 Aos estudantes portadores de deficiência será assegurado o direito de participar do estágio, desde que as atividades sejam compatíveis com a deficiência da qual são portadores, reservando-se 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio, nos termos do parágrafo 5º, art. 17 da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, ficando sob responsabilidade da contratada controlar efetivamente o percentual de vagas.
2.2.6 A existência de deficiência deverá ser indicada pelo candidato no momento da inscrição, sendo comprovada mediante apresentação de laudo médico, indicando o Código Internacional de Doença (CID).
2.2.7 É vedada a realização de carga horária diária superior à prevista, ressalvada a compensação de falta justificada, limitada à uma hora por jornada, e devidamente autorizada por escrito pela chefia imediata, hipótese em que o estagiário deverá compensar o horário não trabalhado até o mês subsequente ao da ocorrência.
2.2.8 O estagiário que, eventualmente, receber valores pagos equivocadamente pela Agência IDARON, deverá promover sua restituição imediatamente.
2.2.9 O estagiário deverá providenciar a abertura de conta-corrente bancária junto a qualquer das instituições financeiras conveniadas, à sua escolha, com vistas ao recebimento regular da respectiva bolsa de estágio, bem como da indenização a título de auxílio-transporte.
2.2.10 A obrigação prevista no subitem anterior é indispensável e a sua inobservância impede a concessão da bolsa de estágio.
2.2.11 O estagiário deverá manter os seus dados cadastrais atualizados perante a Agência IDARON e o Agente de Integração.
2.2.12 Cabe ao estagiário elaborar relatório semestral das atividades de estágio e encaminhá-lo ao Agente de Integração, devidamente aprovado por seu supervisor.
2.3 DESCRIÇÕES DOS ESTAGIÁRIOS E ATIVIDADES:

2.3.1 TÍTULO: Estagiário de Nível Superior:

2.3.1.1 ATIVIDADES: Desempenhar atividades relacionadas ao curso do qual esteja matriculado nas áreas de interesse da Agência IDARON.

2.3.1.2 REQUISITOS MÍNIMOS: 


a) estar regularmente matriculado e estar cursando período que for igual ou superior a 40% (quarenta por cento) do curso, e desde que não esteja no último semestre de conclusão do mesmo, em curso superior vinculado à estrutura do ensino público ou privado, oficial ou reconhecido pelo MEC e em área de interesse da Agência IDARON;
b) ter disponibilidade para estagiar em regime de 20 (vinte) horas semanais;
c) estar frequentando efetivamente o curso.
2.3.2 TÍTULO: Estagiário de Nível Médio

2.3.2.1 ATIVIDADES: Desempenhar atividades administrativas e operacionais básicas, observando a conveniência e o interesse da autarquia e do estudante.

2.3.2.2 REQUISITOS MÍNIMOS:

a)  estar regularmente matriculado no 1º semestre do 2º ou 3º ano do ensino médio ou no 1º semestre do 2º

ano técnico em instituição de ensino médio, vinculado à estrutura do ensino público ou privado, oficial ou reconhecido pelo MEC;

b)  ter disponibilidade para estagiar em regime de 20 horas (Nível Médio) semanais;

c)  estar frequentando efetivamente o curso.

2.3.3 São ainda requisitos mínimos dos candidatos para ingresso no quadro de estagiários a documentação abaixo, a ser apresentada ao Agente de Integração:
a) Ter sido aprovado no processo de seleção realizado pelo Agente de Integração;

b) Aproveitamento escolar satisfatório, com média de notas igual ou superior a 6,0 nos dois últimos bimestres e frequência mínima de 75%;

c) Ter no mínimo 16 (dezesseis) anos de idade no ato da admissão;

d) Declaração do aluno, quando maior de 18 (dezoito) anos, ou do responsável, se menor, constando que
conhece todos os termos e regulamento do Programa de Estágio da Agência IDARON;

e) Cópia do comprovante de residência;

f) 01 foto 3x4 recente; 

g) Fotocópia da identidade (RG) e do CPF; 

h) Declaração de matrícula na instituição de ensino;

i) Laudo médico, indicando o Código Internacional de Doença (CID), somente para os portadores de deficiência;

j) Certidão negativa civil e criminal, estadual e federal, e certidão negativa do Tribunal de Contas a serem impressas nos sítios oficiais; e 

k) Declaração que possui ou não vínculo empregatício com o Poder Público; e

l) Curriculum Vitae.

2.4 DO VALOR DA BOLSA DE ESTÁGIO E AUXÍLIO-TRANSPORTE:

2.4.1 O estudante inscrito para estágio de nível superior, nível técnico ou de nível médio perceberá, a título de bolsa estágio, pela jornada estipulada para cada nível, a importância mensal abaixo especificada:

	NIVEL

DO CARGO
	VALOR BOLSA- ESTÁGIO*
	VALOR AUXÍLIO TRANSPORTE**
	VALOR TOTAL

	Superior
	R$ 742,80
	R$ 57,20
	R$ 800,00

	Médio
	R$ 502,80
	R$ 57,20
	R$ 560,00


* Estipulado com base nos valores definidos pelo setor requerente constante às fls. 03/08 dos autos.

** O valor do auxílio foi calculado considerando a média de 22 dias x 2 vales x R$ 1,30 (valor de meio vale transporte) = R$ 57,20, valor cobrado pelas empresas de transporte de Porto Velho. 

2.4.2 O auxílio transporte, de natureza jurídica indenizatória será concedido ao estagiário na forma de pecúnia, destinado exclusivamente ao custeio de despesas realizadas com transporte no deslocamento de sua residência para o local de trabalho e vice-versa, e será equivalente a duas passagens para estudante do sistema de transporte urbano do município de lotação, por dia, devendo ser pago no mês anterior ao uso e devido pelos dias efetivamente trabalhados.

2.4.3 O auxílio transporte não é devido para aqueles estagiários que serão lotados nos municípios onde não há sistema de transporte urbano, bem como, no período de recesso do estudante, nos dias de afastamento para tratamento da própria saúde e nos demais afastamentos registrados como faltas.
2.4.4 DOS DESCONTOS
2.4.4.1 Na hipótese de falta justificada, o estagiário deverá compensar o horário não estagiado até o mês subsequente ao da ocorrência da falta, limitada à uma hora por jornada, autorizado pelo supervisor do estágio. 

2.4.4.2 As faltas injustificadas, conforme previsto no Programa de Estágio da IDARON, não poderão ser compensadas e serão descontadas do valor da bolsa de estágio, da seguinte maneira:
	DESCONTO DA BOLSA =   Valor da Bolsa  x  Número de Faltas





       30 dias




	DESCONTO DO AUXÍLIO = Valor Auxílio Transporte  x Número de Faltas/

TRANSPORTE                                  22 dias                          Afastamento


2.4.4.3 Para cômputo das faltas não justificadas, deverá ser tomado como parâmetro o mês anterior ao de referência da folha de pagamento.

2.4.44 O supervisor do estágio se aterá a cumprir as normas estipuladas no Programa de Estágio da Agência IDARON.
2.4.5 DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

2.4.5.1 O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com as partes envolvidas, conforme reza o art. 3º, da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.
2.5 DO DESLIGAMENTO E SUBSTITUIÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS:
2.5.1 O desligamento e a substituição do estagiário dar-se-ão nas seguintes hipóteses:

a) automaticamente, ao término do prazo de duração do estágio;
b) a qualquer tempo, no interesse e conveniência da Administração;
c) de ofício, no interesse e conveniência da Agência IDARON;
d) depois de decorrido a terça parte do tempo previsto para a duração do estágio se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho do estagiário na IDARON ou na instituição de ensino;
e) a pedido do estagiário;
f) por descumprimento de obrigação assumida no Termo de Compromisso de Estágio;
g) pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou por trinta dias durante todo o período de estágio;
h) por interrupção, reprovação, conclusão, abandono ou trancamento de marícula do curso na instituição de ensino;
i) por conduta incompatível com a exigida pela Agência IDARON, ocasião em que será excluído do Programa de Estágio.
2.6 DAS INSCRIÇÕES:
2.6.1 As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se a contratada o direito de excluir do programa aquele que não preencher o formulário de forma completa e correta e/ou fornecer dados comprovadamente inverídicos ou falsos.

2.6.2 A divulgação das inscrições será realizada através de portal web da contratada, podendo a mesma utilizar outros meios para divulgação que julgar adequados, como comunicação oficial às instituições de ensino, afixação de cartazes, distribuição de panfletos, dentre outros, sem qualquer custo para a Agência IDARON. 
2.7 DAS CONDIÇÕES PARA O ESTÁGIO:

2.7.1 O estágio será realizado no âmbito da Agência IDARON sendo as vagas distribuídas na Unidade Central e nas unidades descentralizadas de cada Supervisão Regional constantes no Anexo I, em consideração ao que determina a Lei nº 11.788/08, que dispõe sobre estágios de estudantes.
2.7.2 O estágio não obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso em que o aluno encontrar-se matriculado, a serem cumpridas em horário compatível com as atividades escolares, previamente acordado com o supervisor, inclusive no período de férias.
2.7.3 O estágio deverá ter caráter de complemento educacional e aprendizagem profissional, constituindo um instrumento de integração Escola-Empresa, não acarretando, todavia, qualquer vínculo de caráter empregatício com a contratante.
2.7.4 O estagiário de estágio terá direito à Bolsa Estágio, seguro contra acidentes pessoais e ao auxílio transporte, nos termos da Lei 11.788/08.
2.7.5 O estudante deverá estar regularmente matriculado em instituição de ensino superior nas áreas de interesse da Agência IDARON, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, públicas ou privadas, oficial ou reconhecidas pelo Ministério da Educação efetivamente frequentando o curso.
2.7.6 Os descontos ocasionados por falta ou por data de início ou rescisão de contrato divergentes do primeiro e último dia útil do mês incidirão, sobre o valor da bolsa estágio e sobre o valor do auxílio transporte.
2.7.7 É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso remunerado de 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 11.788/08.
2.7.8 Na hipótese de estágio inferior a 01 (um) ano, os dias de recesso remunerado serão concedidos de forma proporcional.
2.7.9 O recesso deverá ser gozado no período de vigência do Termo de Compromisso de Estágio e, preferencialmente, durante as férias escolares, vedada acumulação.
2.7.10 O estagiário poderá ter sua carga horária reduzida pela metade no período de prova estabelecido em calendário escolar pela Instituição de Ensino, se for devidamente comprovado junto ao supervisor do estágio.

2.8.1 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
2.8.1.1 Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação por Portaria, o Contrato contará com o Gestor do Contrato de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, com capacidade para exercer o ateste final dos serviços relacionados à execução contratual, sob pena de responsabilidade solidária junto aos órgãos fiscalizadores, a qual se responsabilizará pelo recebimento definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade.
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07 h: 30min. às 13h:30min., de segunda a sexta-feira.
3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas à Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail celsupelro@gmail.com, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado Aviso de Prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido, conforme determina o art. 20, do Decreto Estadual nº. 12.205/06.

4.2.2. NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

4.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 
Presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.

5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 13 deste Edital;

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:
5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial, consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.2. Que por quaisquer motivos tenha sido declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública Estadual.

5.4.3. Estrangeiras que não funcionem no País.
5.4.4. Empresas que apresentem- se constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.4.4.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.
5.4.4.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3 Não será admitida nesta Licitação, a participação de empresas ou instituições distintas, através de um único representante.

5.5.4 Não serão admitidas a subcontratação, as cessões ou transferências parciais ou totais do objeto deste certame.

6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:
6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 
6.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.3. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços Menor Preço, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até as 11h00min do dia 26/10/2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a descrição completa do objeto ofertado, quantidade e preço, além do local e prazo de execução, no prazo disposto no caput, sob pena de desclassificação de sua proposta.

7.1.1.1. Caso haja limitação de caracteres do sistema que impeça que o licitante informe todos os dados solicitados acima, recomenda-se que inclua um RESUMO DO OBJETO, citando em resumo os subitens incluídos (se for o caso) e acrescentando os dizeres “CONFORME O EDITAL” e, neste caso, para fins de recebimento do objeto, será considerado o detalhamento citado no Instrumento Convocatório e subentendido pela Administração que o proponente tem pleno conhecimento e atesta ser os mesmos serviços que prestará na execução contratual, sob sua inteira responsabilidade.

7.1.2. As propostas registradas no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.
7.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) será considerada pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

7.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme estabelecido no item 6 deste Edital.

7.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pelo (a) Pregoeiro (a) através dele.
7.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no sistema COMPRASNET e as especificações constantes no MODELO DE CARTA PROPOSTA, prevalecerão às últimas.
7.5. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 7.7 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação.

7.5.1. Dados da Empresa: Razão Social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento);

7.5.1.1. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 7.7 deste Edital, e seus documentos de habilitação não contemplem as informações bancárias e dados do representante legal, o exigido no subitem 7.5.1 deverá ser apresentado à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;
7.5.2. Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação;

7.5.3. Local da execução dos serviços, conforme item 2.2.3 do Edital;
7.5.4. Prazo de vigência, conforme subitem 19.3 do Edital, e seus subitens;
7.5.5. Descrição detalhada do objeto, conforme item 2.2 deste Edital;
7.5.6. Preço unitário e cálculo total de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital; 

7.5.6.1. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão ser demonstrados na Proposta de Preços (Anexo III do Edital).
7.5.6.2. Os licitantes deverão considerar no cálculo de suas propostas, quando aplicável, a carga efetiva líquida do ICMS
 vigente nas operações internas do Estado de Rondônia para os serviços, sob pena de, não o fazendo, terem suas propostas desclassificadas.
7.7. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

7.7.1 - A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

7.8. Na fase de Aceitação da Proposta, o(a) Pregoeiro(a) PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo a ordem de classificação, para anexar em campo próprio do sistema COMPRASNET, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 7.5 do Edital (e seus subitens), no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

7.8.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 60 (sessenta) minutos concedidos, para o e-mail: celsupelro@gmail.com, o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do (a) Pregoeiro (a), implicará na desclassificação da proposta. 

7.8.2. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.
7.9. Após a fase de recurso, caso solicitado, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 7.5 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pelo Pregoeiro como preço(s) praticada(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

7.9.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 162/2016/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


7.9.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.
7.10. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

8 – DA SESSÃO PÚBLICA:
8.1. A partir das 11h00min. (horário de Brasília/DF) do dia 26/10/2016 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônico.

8.2. Ato contínuo, o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado pelas licitantes, inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 7.1.1 e 7.1.2.

8.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

8.4. Concluída a etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 7.5 deste Edital (e seus subitens).
9 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES:
9.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido os critérios de admissibilidade – de acordo com a análise descrita no item 8.2 do Edital – poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o Licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo Menor Preço.
9.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I do presente Edital).

9.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” serão procedidos pelo(a) Pregoeiro(a).

9.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

9.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiramente.

9.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

9.7. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

9.7.1. O (a) Pregoeiro (a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no próprio Sistema Eletrônico (www.comprasnet.gov.br).
9.8. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, determinado pelo (a) Pregoeiro (a), a seu critério, variando entre 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitida pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório, de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.
9.8.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o (a) Pregoeiro (a) se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes, se observada mesma variação de tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.
9.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

10 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 


10.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociação de preços através do “chat” do Sistema, quando a Pregoeira encaminhará contraproposta(s) diretamente à(s) licitante(s) que tenha(m) apresentado o(s) lance(s) de menor (es) valor(es), visando a obtenção de preço melhor, bem assim decidirá sobre a sua aceitação, examinando a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação e/ou metas financeiro-orçamentárias estabelecidas pelos requisitantes.

10.1.1. As licitantes deverão atentar-se de que o valor estimado divulgado pela Administração neste Edital corresponde ao PREÇO MÉDIO obtido pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL, através do cálculo de média dentre as cotações obtidas. Desta forma, a Pregoeira deverá almejar a negociação com o licitante melhor classificado buscando superar o PREÇO MÍNIMO contido nos autos, visando economia ao erário.

10.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, a Pregoeira PODERÁ desclassificar a licitante no item cujo preço seja superior ao estimado ou às metas estabelecidas para o Pregão, ou, ainda, superior a qualquer preço mínimo acostado aos autos na apuração da estimativa pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL, quando a Administração, obedecendo aos preceitos legais, avaliará a necessidade de realização de nova licitação ou possibilidade de contratação direta no preço menor.
10.2. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, incluindo-se as previstas nos itens 11.7 e 11.8, a Pregoeira também poderá negociar com a(s) licitante(s) para que seja obtido um preço melhor, conforme preconizado acima.

11 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:
11.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de Menor Preço, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

11.2. Após o encerramento da etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 12.1 a 12.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

11.3. Caso não ocorra o previsto acima, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.
11.3.1. A Entidade Licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao MÍNIMO estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pelo(a) Pregoeiro(a), devendo os licitantes atentarem para o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

11.4. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

11.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

11.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.
12 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE CONFORME DECRETO ESTADUAL Nº 15.643/2011:
12.1. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema.

12.2. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

12.3. Para efeito do disposto no item 12.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço superior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

12.3.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 12.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

12.3.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.3.4. O disposto no item 12.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
12.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 12.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

13 – DA HABILITAÇÃO:
13.1. A habilitação da Licitante será verificada por meio do SICAF e/ou do Cadastro da SUPEL, nos documentos por eles abrangidos, sendo informada e confirmada a Habilitação dos licitantes mediante informação no CHAT MENSAGEM.

13.2. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou no Cadastro da SUPEL, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema COMPRASNET, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme solicitado no chat mensagem, no prazo máximo de 60 (sessenta) minutos, após a convocação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico.

13.2.1 Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser preferencialmente encaminhados em arquivo único (EXCEL, WORD, ZIP, RAR, DOC, DOCX, JPG ou PDF), conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único.
13.2.2. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 60 (sessenta) minutos concedidos, para o e-mail: celsupelro@gmail.com ou protocolados fisicamente no endereço da SUPEL (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do(a) Pregoeiro(a), implicará na inabilitação da licitante.
13.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF ou no Protocolo da SUPEL que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pela Pregoeira através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

13.3.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 162/2016/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE


13.3.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF e na SUPEL, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.8.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

13.3.3. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

13.4. Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no SICAF, Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação e sujeição às penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão:

· DA QUALIFICAÇÃO JURIDICA:
13.4.1 Cédulas de identidade dos responsáveis legais da empresa/entidade; 

13.4.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

13.4.3 Em caso de Empresas estrangeiras participantes que funcionem no País:

a) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

b) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
· DAS DECLARAÇÕES (NO PRÓPRIO SISTEMA COMPRASNET):

13.4.4. Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 02/2010, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação; 

13.4.5. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;

13.4.5.1 No ato da solicitação dos documentos de habilitação pela Pregoeira, é facultado à empresa participante, o encaminhamento das declarações, uma vez que as mesmas ficam registradas no sistema COMPRASNET obrigatoriamente, sendo que serão impressas posteriormente caso a Empresa habilitada sagrar-se vencedora do item/lote/certame.

· DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
13.4.6. Prova de Certidão de regularidade com a Fazenda Nacional, efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei Nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU (Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União CND ou CPEND);
13.4.7 Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual, ;
13.4.8 Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, 

13.4.9 Certificado de Regularidade do FGTS, ;
13.4.10 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

13.4.11 Certidão de regularidade da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

13.4.12 Ao que se referem às certidões especificadas nos subitens anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS.
13.4.13As certidões e/ou documentos acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Pregoeira, se emitidas nos últimos 30 (trinta) dias corridos, com exceção das exigidas para os Atestados de Capacidade Técnica e Certidão Negativa de Recuperação Judicial.
13.4.13.1 Todas as consultas ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual (RO) – CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, e ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU, conforme exigência do Tribunal de Contas – TCE/RO, por meio da Decisão Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, bem como as Certidões, serão consultadas de forma virtual, pela Pregoeira nos momentos em que couberem.
· DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA DA EMPRESA:

13.4.14 Balanço Patrimonial, referente ao ultimo exercício social já exigível na forma da lei, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que ao Pregoeiro (a), possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento) do estimado para a contratação;
13.4.14.1. Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.
13.4.14.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):

a.1. Publicados em Diário Oficial; e

a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e

a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

13.4.15 Certidão (ões) negativa (a) de recuperação judicial expedida(s) pelo(s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 30 (trinta) dias - Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas);

· DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA:
13.4.16 Sem prejuízo das demais exigências a serem previstas em Edital, são requisitos para qualificação técnica:
13.4.16.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo:
13.4.16.1.1 Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem o objeto de que trata o presente certame.
13.4.16.1.2 Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente os serviços, com as especificações demandadas no objeto desta licitação, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e NÃO CUMULATIVAS):

a.) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, 40% do quantitativo de estagiários solicitados para o pretenso contrato dentro do prazo máximo de doze meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de doze meses; OU
b.) Atestados que comprovem a execução diária e contínua de, no mínimo, 40% do quantitativo diário de estagiários solicitados para o pretenso contrato por, pelo menos, sessenta dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos sessenta dias.

13.4.16.2 A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.
13.4.16.3 Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos, a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global do quantitativo de serviços ao mesmo período.
13.4.16.4 O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei nº 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do atestado.
13.4.16.4.1 No caso de atestado de entidade privada, o mesmo deverá ter firma reconhecida do responsável da empresa emitente.
13.4.16.5 A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
13.4.16.6 A Administração, por meio do (a) Pregoeiro (a) ou de outro(s) servidor (es) designado (s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, prestadas pela empresa licitante.

13.5. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.5.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.5.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.5.3. Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

13.6. Os documentos necessários à habilitação convocados conforme item 13.2, deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório competente.

13.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

13.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art.4º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006. 

13.9. As microempresas e empresas de pequeno porte
 deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43). 

13.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da SUPEL, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

13.9.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.9.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 
13.10. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

13.11. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

13.12. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da emissão, exceto o item 13.4.16.1 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica) e as declarações eletrônicas.
13.13. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Pregoeira considerará o proponente inabilitado e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecido no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, consoante a habilitação da proponente, divulgando-o HABILITADO e oportunizando o prazo recursal.

13.13.1. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira, que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

13.14. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, email ou qualquer outro meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.
13.15. Uma vez convocada, a licitante, obrigatoriamente, deverá atender a todas as exigências de habilitação. Caso a Licitante deixar de atender a convocação ou a quaisquer das exigências, a mesma será AUTOMATICAMENTE INABILITADA PARA OS DEMAIS ITENS E/OU LOTES VENCIDOS, POSTERIORES À PRIMEIRA CONVOCAÇÃO.
13.15.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET, DESDE QUE ATENDIDA A TODAS AS EXIGÊNCIAS, TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS E/OU LOTES, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, INCLUSIVE PARA OS DEMAIS ITENS, POSTERIORMENTE NEGOCIADOS, no mesmo certame.
14 – DOS RECURSOS:
14.1. Qualquer Licitante poderá, durante a sessão pública, imediatamente após a divulgação da vencedora, de forma motivada e sucinta em campo próprio do Sistema Eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2. O (a) Pregoeiro (a) decidirá motivadamente quanto à aceitação ou rejeição da intenção de interpor recurso, em campo próprio do Sistema Eletrônico, de acordo com a análise das razões explicitadas. 

14.3. Será concedido à Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso aceita pelo (a) Pregoeiro (a), o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, opcionalmente, apresentarem contra-razões, em campo próprio do Sistema Eletrônico, em igual prazo, que se iniciará com o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.4. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito de recurso.

14.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, podendo o (a) Pregoeiro (a) retornar às fases necessárias para efetivar a reconsideração.

14.6. A decisão do (a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.7. A decisão do (a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, situada no endereço constante do rodapé.

14.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 14.9 serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:
15.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo (a) Pregoeiro (a) sempre que não houver recurso. 

15.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.

15.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

16.1 Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, apresentando a caução na modalidade escolhida, referente ao período contratual, em até 10 (dez) dias úteis da data da assinatura do contrato.
16.2 Designar formalmente o preposto, na data da assinatura do contrato, que se reportará diretamente ao Setor de Recursos Humanos, denominado gestor do contrato, para, durante a vigência contratual, representá-la administrativamente sempre que for necessário.
16.3 Apresentar a Contratante metodologia que será aplicada para organização do recrutamento e seleção dos candidatos a estágio, observando os dispostos no Art. 5º, §§ e incisos da Lei 11.788, onde deverá constar no mínimo as seguintes informações:
a) Indicação dos meios de convocação para acolhimento das inscrições;
b) Critérios de classificação;
c) Critérios de aprovação;

d) Prazo de vigência dos aprovados remanescentes as vagas solicitadas;

e) Técnica de seleção utilizada;

f) Modelo adotado para entrevista de seleção; e

g) Sistema de seleção adotado.

16.4 Articular-se com instituições de ensino com vistas à celebração de convênio, ou outro instrumento jurídico, transmitindo-lhes as normas contidas na contidas na Lei Federal nº 11.788/08 e as necessidades da contratante, adotando com presteza os procedimentos administrativos para sua realização.
16.5 Operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei nº 11.788/08 e às necessidades da Agência IDARON.
16.6 Recrutar e pré-selecionar de forma presencial ou via web, através de portal na Internet encaminhando os estudantes, candidatos a estágio, de acordo com as áreas de interesse da contratante, em até 5 (cinco) dias úteis da Autorização de Execução de Serviços, para que sejam selecionados e possam se dedicar às atividades relacionadas com os respectivos cursos.
16.7 Controlar efetivamente o percentual legal de 10% (dez por cento) das vagas para portadores de deficiência nos termos do parágrafo 5º, art. 17 da Lei nº 11.788/08.
16.8 Realizar treinamento introdutório com o estagiário antes de encaminhá-lo ao contratante, por meio presencial ou via internet, para novos estagiários, atendendo às necessidades da contratante.
16.9 Promover treinamentos e/ou palestras para os estagiários, encaminhando à contratante listagem dos participantes. 
16.10 Promover treinamentos para os Supervisores e Orientadores de estágio, encaminhando à contratante listagem dos participantes. 
16.11 Lavrar Termo de Compromisso de Estágio, em conformidade com o modelo do Anexo V do termo de referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da emissão de Autorização de Execução de Serviços, a ser assinado pelo gestor do contrato, observando-se as exigências contidas nas normas legais e regulamentares pertinentes.

16.12 Exigir do estudante a documentação estabelecida neste instrumento, mantendo-a atualizada de acordo com as exigências deste instrumento e da legislação em vigor.

16.13 Efetuar a prorrogação do Termo de Compromisso de Estágio, nas possibilidades previstas legalmente, encaminhando-os à contratante em até 15 (quinze) dias antes de entrar em vigor.

16.14 Providenciar, no momento da prorrogação do contrato, os documentos pertinentes ao novo TCE, confirmação de matrícula, Relatórios de Estágio, etc).

16.15 Controlar e informar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, os vencimentos dos Termos de Compromisso de Estágio – TCE´s, para as providências de substituição ou prorrogação.
16.16 Providenciar desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a conveniência da contratante, manifestados eletronicamente.
16.17 Comunicar imediatamente a contratante, qualquer irregularidade constatada na situação escolar dos estagiários, bem como a conclusão ou interrupção do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino, para posterior rescisão do TCE. 
15.18 Acompanhar junto à instituição de ensino se o estudante mantém sua frequência mínima.
16.19 No ato da contratação, orientar o estudante sobre os aspectos legais, técnicos e pedagógicos do estágio e a relação estagiário e a contratante.
16.20 Prestar orientação atitudinal e comportamental aos estagiários.
16.21 Informar e orientar, regularmente, os gestores e fiscais do contrato, sobre os procedimentos, temas relevantes, posturas institucionais e operacionais, relativas ao programa de estágio.

16.22 Promover o ajuste das condições de estágio, definidas pelas Instituições de Ensino, com as disponibilidades da contratante, indicando as principais atividades a serem desenvolvidas pelos estagiários, observando sua compatibilidade com o contexto básico da profissão ao qual o curso se refere.

16.23 Manter constante contato com as entidades diretamente envolvidas, no sentido de prestar esclarecimentos e fornecer informações para o bom atendimento e andamento do Contrato, bem como desenvolver processos de acompanhamentos para subsidiar as Instituições de Ensino e a Contratante com informações essenciais que garantam os aspectos legais e técnicos do Programa de Estágio da IDARON;
16.23.1 Realizar a supervisão administrativa periódica dos estagiários junto à contratante, preferencialmente dos que estiverem em fase de conclusão de curso, contando para tanto com a cooperação do supervisor da contratante.
16.23.2 O estágio como ato educativo supervisionado, deverá ter o acompanhamento efetivo pelo professor da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios semestral de atividades e por menção de aprovação.

16.23.3 Juntamente com o relatório de estágio, deverá encaminhar à instituição de ensino o certificado de estágio, não podendo este ser expedido na hipótese em que o estudante não obtiver aproveitamento satisfatório ou no caso de desligamento antecipado causado pelo estagiário (§ 2º do artigo 4º da Orientação Normativa/MPOG nº 7, de 30/10/2008).

16.24 Exigir e analisar relatórios de estágio do estudante, a cada 2 (dois) bimestres.

16.25 Avaliar, junto aos supervisores, gerentes e chefias das unidades, os estágios realizados.
16.26 Manter a contratante informada sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o curso normal do Contrato.
16.27 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante.
16.28 Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da contratante, bem assim dos estagiários.
16.29 Observar que a quantidade parcial ou total de estagiários e o valor da bolsa de estágios poderão ser alterados, no interesse do serviço e a critério da contratante, nos limites fixados em lei.
16.30Contratar, em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, para o caso de morte ou invalidez permanente, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, ficando estabelecido no termo de compromisso o respectivo número de apólice e o nome da Seguradora, entregando a cada estagiário o respectivo Certificado de Seguro, desonerando a contratante dessa obrigação.
16.31 Efetuar, mensalmente o pagamento da bolsa de estágio e auxílio transporte, de forma que o valor esteja disponível na conta corrente do estagiário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, em instituição bancária ou similar única informada pela contratante, comprovando-se o efetivo pagamento, em igual prazo, junto à contratada.
16.32 Encaminhar mensalmente à contratante, até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente as atividades do estágio:
16.32.1 Relatório da folha de pagamento gerada, devendo constar as seguintes informações: CPF, nome do estagiário, nível, data de início e término do contrato, valor da bolsa, valor do auxílio transporte, dias trabalhados, valor a receber dos dias trabalhados, valor a receber do auxílio transporte descontando os dias de faltas, valor líquido (bolsa estágio + auxílio transporte) e valor da taxa administrativa, totalizando por nível, por taxa administrativa e total geral;
16.32.2 Comprovantes dos pagamentos/transferências efetuadas para cada estagiário;
16.32.3 Nota fiscal eletrônica descrevendo os serviços;
16.33 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato.
16.34 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
16.35 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da contratante.
16.36 Responsabilizar-se pelos serviços, objeto deste Termo, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades vierem a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte da contratante.
16.37 Observar as seguintes vedações:
16.37.1 a contratação de estagiário, sem observância à vedação prevista na Lei do Nepotismo (inciso III do artigo 3º do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010);

16.37.2 a cobrança, por parte da contratada, de qualquer valor dos estagiários, a título de remuneração;

16.37.3 não atuar como representante de qualquer das partes no termo de compromisso firmado entre o estagiário ou seu representante legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino;
16.37.4 a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da contratante; e

16.37.5 a subcontratação, cedência ou transferência parcial ou total dos serviços objeto deste edital.

16.38 Contratar prioritariamente todos os estagiários em atividade na Agência IDARON, mantendo-os pelo tempo que ainda lhe restar de estágio, à luz da legislação vigente, somente os rescindindo na época prevista.
17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

17.1 Acompanhar e fiscalizar os serviços nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços pactuados.

17.2 Celebrar Termos de Compromisso dos Estágios conforme modelo estabelecido neste instrumento;
17.3 Solicitar a contratada o encaminhamento de candidatos a vagas de estágio, nas condições e prazos estabelecidos.
17.4 Receber, designar a lotação, controlar a frequência e encaminhar para desligamento os estagiários.

17.5 Realizar a seleção dos estagiários entre os estudantes encaminhados pela contratada.
17.6 Encaminhar à contratada os estudantes selecionados, com informações sobre o local, a data do início do estágio, horário, duração e valor da bolsa de estágio.

17.7 Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e apresentação pessoal dos estagiários.

17.8 Fornecer à contratada, quando solicitado, informações pertinentes ao desenvolvimento do estagiário, mediante preenchimento de formulários próprios.

17.9 Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural.

17.10 Solicitar, por escrito ou meio eletrônico, a substituição de estudantes estagiários quando ocorrer desligamento nas hipóteses previstas no item 18 deste edital.

17.11 Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho.

17.12 Repassar, periodicamente, informações ao agente de integração contratado sobre o número de vagas disponíveis, a fim de que o mesmo possa proceder aos trabalhos de cadastramento e seleção dos estudantes que aproveitarão as oportunidades de estágio. Receber, das unidades onde se realizar estágio, os relatórios, avaliações, e frequências do estagiário.

17.13 Encaminhar, semestralmente, à Instituição de Ensino o relatório de atividades, após o visto/ciência do estagiário.
17.14 Encaminhar à contratada, até o último dia de cada mês, todas as informações necessárias à elaboração e emissão da folha de pagamento dos estagiários, contendo no mínimo: inclusão de novos estagiários, novos contratos, renovação de contratos, faltas, alteração de dados dos estagiários.
17.15 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições estabelecidas no presente Termo de Referência e no contrato.

17.16 Notificar por escrito a contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

17.17 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto da contratada.

17.18 Supervisionar as atividades de estágio, indicando o supervisor do estagiário dentre os servidores da Agência, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente.
17.19 Rejeitar no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada;
17.20 Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas neste instrumento e na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto do contrato.

17.21 Juntamente com o relatório de estágio, o Setor de Recursos Humanos da IDARON deverá encaminhar à instituição de ensino o certificado de estágio, se for o caso de término de estágio, não podendo este ser expedido na hipótese em que o estudante não obtiver aproveitamento satisfatório ou no caso de desligamento antecipado causado pelo estagiário. 

17.22 Exigir e analisar relatórios de estágio do estudante, a cada semestre.
18 – DO DESLIGAMENTO E SUBSTITUIÇÃO DO ESTAGIÁRIO:

18.1 O desligamento e a substituição do estagiário dar-se-ão nas seguintes hipóteses:

a) automaticamente, ao término do prazo de duração do estágio;
b) a qualquer tempo, no interesse e conveniência da Administração;
c) de ofício, no interesse e conveniência da Agência IDARON;
d) depois de decorrido a terça parte do tempo previsto para a duração do estágio se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho do estagiário na IDARON ou na instituição de ensino;
e) a pedido do estagiário;
f) por descumprimento de obrigação assumida no Termo de Compromisso de Estágio;
g) pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou por trinta dias durante todo o período de estágio;
h) por interrupção, reprovação, conclusão, abandono ou trancamento de marícula do curso na instituição de ensino;
i) por conduta incompatível com a exigida pela Agência IDARON, ocasião em que será excluído do Programa de Estágio.
18.2 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

18.2.1 A Agência IDARON, denominada Ordenadora de Despesa (unidade contratante), é o órgão responsável pela identificação da demanda, requisição, processamento e pagamento da despesa. Será responsável pelo acompanhamento e certificação legal do contrato decorrente desta licitação e providenciará a formalização de contrato, execução orçamentária e financeira, diante dos respectivos comprovantes devidamente conferidos e atestados previamente pelos fiscais e gestor do Contrato.
18.2.1.1 A IDARON programará os meios necessários ao perfeito acompanhamento da execução contratual, expedindo regulamentos para a fiel execução do objeto pactuado e outros, colaborando com a harmonia e execução dos serviços, bem como com o funcionamento regular dos locais, sem dificultar as obrigações da Contratada.
18.2.1.2 A Agência será responsável pela gestão, fiscalização e acompanhamento técnico do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável por previamente atestar a execução técnica dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive emitindo as Autorizações de Execução de Serviços de acordo com necessidade, sempre observando as definições deste Termo de Referência, em conformidade com a legislação e com o próprio Edital/Contrato.
18.2.1.3 De acordo com Portaria designativa, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração nomeará os fiscais do Contrato, os quais se responsabilizarão por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, enfim adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando ao gestor do contrato, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do citado artigo legal; além de solicitar ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, no caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua competência.
18.2.1.4 Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação por Portaria, o Contrato contará com o Gestor do Contrato de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, com capacidade para exercer o ateste final dos serviços relacionados à execução contratual, sob pena de responsabilidade solidária junto aos órgãos fiscalizadores, a qual se responsabilizará pelo recebimento definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade.
18.2.1.5 No processamento do pagamento, a Diretoria de Administração e Finanças, rejeitará as Autorizações de Execução de Serviços que não se demonstrarem em consonância com os ditames legais e contratuais, devolvendo-as para regularização e justificativas e glosando as parcelas irregulares, sem prejuízo da apuração de responsabilidade, caso se identifique dano ao erário.
18.2.1.6 A fiscalização do Contrato se dará pela verificação das especificações do objeto, metodologia e demais disposições deste documento, garantindo-se o cumprimento de todas as obrigações nele contidas, sendo certo que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado, conforme atribuições e competências definidas acima. 
18.2.1.7 A fiscalização pela ADMINISTRAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.
18.2.1.8 A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou falhas, ou qualquer omissão total ou parcial do Gestor do Contrato ou da fiscalização não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas neste Termo de Referência, determinadas no Contrato.
18.2.1.9 Da mesma forma, a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93. 
18.2.1.10 A contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
18.2.1.11 A contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.
18.1.12 A ADMINISTRAÇÃO realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela contratada e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.
18.1.13 A avaliação será considerada pela ADMINISTRAÇÃO para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacidade técnica em licitações públicas.
18.1.14 Ao gestor do contrato se resguarda o direito de, a qualquer momento, verificar as condições de prestação dos serviços, inclusive contratando técnico ou empresa especializada, caso necessário.
18.1.15 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de estagiário que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou, for julgado inconveniente ou desobediente das normas contratuais ou de funcionamento da unidade, devendo a Contratada providenciar a substituição do estagiário;
b) Acompanhar a execução dos serviços, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93.
c) Propor, fundamentado em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa. 
18.1.16 O gestor e os fiscais do Contrato deverão executar, a conferência e medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito ao contraditório. 
18.1.17 O gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 
18.1.18 Os fiscais do Contrato exercerão a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas ao gestor do contrato:
a) Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes.

b) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas no Diário de Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada pelo gestor, sendo ainda válidas as correspondências via e-mail, desde que este tenha sido devidamente registrado por informação oficial da Contratada.

c) Por publicação no Diário Oficial do Estado, no caso de recusa do recebimento da notificação ou insucesso de remessa postal com Aviso de Recebimento.

18.1.19 Os fiscais do Contrato emitirão Relatório de Fiscalização, até o 1˚ (primeiro) dia útil do mês subsequente juntamente com as frequências de cada estagiário.
18.1.20 O gestor do contrato emitirá o Termo de Recebimento dos Serviços e certificará a nota fiscal/fatura, observando os documentos comprobatórios por parte da Contratada, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: 
. indicação da nota fiscal emitida e dos serviços executados;

. detalhamento e totalização das glosas mediante faltas apuradas, sanções ou serviços com qualidade inferior ou inadequados rejeitados na fiscalização (anexando os documentos probantes pertinentes, sempre que possível);

. totalização geral da cobrança, com quadro resumo dos valores faturados;

. informações acerca do cumprimento, ou não, de todas as obrigações por parte da Contratada;

. Relatórios dos Fiscais do contrato, conforme definição deste Termo de Referência;

. registro de ocorrências, problemas, notificações, situações verificadas pela Contratada ou sinistros detectados durante o mês, registrados pelos fiscais do contrato, com relatos das soluções ou providências adotadas, bem como seu desfecho, mesmo que remetendo-se o desfecho final a episódios ocorridos nos meses anteriores.

18.1.21 A verificação da adequação da prestação do serviço e a conformidade dos estagiários na execução dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, contrato, autorizações de serviço, proposta da empresa e legislação vigente.

18.1.22 A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica;
18.1.23 A qualidade dos serviços será constantemente monitorada para evitar sua degeneração, devendo a Contratante intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas no edital e no contrato administrativo, quando verificar desconformidade na prestação dos serviços à qualidade exigida/necessária.
18.1.24 No que concerne ao serviço objeto deste Termo de Referência, a Contratada indicará um preposto, aceito pelo Contratante, durante a vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
19 - DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

19.1 Homologada a licitação, será formalizado Contrato Administrativo pela Assessoria Jurídica da IDARON, para a prestação dos serviços, estabelecendo cláusulas, condições e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência, a proposta da empresa e o edital de licitação, que se constituirão parte integrante do Termo Contratual, como se nele estivessem transcritos, tudo em conformidade com a legislação vigente
19.2 Após a assinatura do contrato será emitida a respectiva Autorização de Execução de Serviços pelo gestor do contrato, somente após a qual estará a empresa apta a iniciar a execução em até 15 (quinze) dias, após a data do recebimento.
19.3 O prazo de vigência do contrato a ser celebrado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, onde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis, podendo a qualquer tempo ocorrerem autorizações de serviço, sendo este o critério mensal de pagamento, ou seja, o serviço de acordo com a quantidade efetivamente autorizada.
19.4 A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, previsto nos termos do artigo 57, II da Lei nº 8.666/93.
20 - DO CANCELAMENTO DO CONTRATO

20.1 O contrato poderá ser cancelado, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93, e em especial:

20.2 Unilateralmente pela Administração quando:

a) o fornecedor deixar de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao contrato;

b) o fornecedor não atender à convocação para assinatura do contrato, não retirar ou não aceitar a autorização de fornecimento ou ordem de serviço no prazo estabelecido, sem justificativa por escrito aceito pela Administração;

c) o fornecedor der causa à rescisão, especialmente se deixar de cumprir ou executar compromissos firmados no contrato ou qualquer de suas cláusulas ou condições;

d) em qualquer das hipóteses de inexecução, total ou parcial do contrato;

e) os preços ofertados se apresentarem superiores ao praticados no mercado e o fornecedor se recusar a baixá-los na forma prevista no edital que deu origem ao contrato ou de cumprir as cláusulas e condições contratuais; e

f) por razões de interesse público, mediante despacho motivado e devidamente justificado;

21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO CONTRATUAL.

21.1 Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

21.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:

21.2.1 Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.

21.2.2 Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:

d) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;

e) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;

f) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;

g) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

h) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

21.2.2.1 O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.

21.2.2.2 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

21.2.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

21.2.3.1 De 6 (seis) meses, nos casos de:

a) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou

b) Prestação de serviço de baixa qualidade.

21.2.3.2 De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
21.2.3.3 De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

a) Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);

b) Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

c) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;

d) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou

e) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

21.2.3.4 De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.

21.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
21.2.4.1 Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
21.2.4.2 O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

a) Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;

b) A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e

c) Por determinação judicial.

21.3 As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

21.4 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 

21.5 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
21.6 O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento.

21.7 A contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

21.8 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

21.9 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

21.10 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

21.11As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.

21.12 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.

21.14 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2: 
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 


TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	5
	Recrutar e selecionar candidatos a estagiários sem atender as exigências especificadas, por ocorrência; 
	03

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	7
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados; por ocorrência.
	02

	8
	Recusar-se a operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei nº 11.788/08, no edital, termo de referência, contrato e às necessidades da Agência IDARON, por ocorrência e por dia;
	03

	9
	Retirar estagiários do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da contratante, por estagiário e por dia; 
	03

	10
	Não apresentar a metodologia que será aplicada para organização do recrutamento e seleção dos candidatos a estágio à IDARON, após a assinatura do termo contratual;
	02

	11
	Burlar as vedações expressas no termo de referência, por ocorrência.
	04

	Para os itens a seguir, deixar de:

	12
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	13
	Zelar pelas instalações da autarquia e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	14
	Disponibilizar equipamentos e materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	15
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	16
	Substituir estagiário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por estagiário e por dia; 
	01

	17
	Efetuar o pagamento das bolsas estágio e dos auxílios transporte, seguros, encargos fiscais e sociais do contrato, nos prazos legais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por estagiário e por dia; 
	03

	18
	Apresentar documentação concernentes a encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, e outras definidas no termo de referência, sob pena de rescisão, por ocorrência;
	02

	19
	Apresentar relatórios e controles conforme exigido, por ocorrência e por dia;
	02

	20
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto; 
	01

	21
	Providenciar treinamento para os estagiários conforme previsto, por estagiário; 
	01

	22
	Efetuar o Termo de Compromisso de Estágio ou sua prorrogação, por estagiário e por dia;
	02

	23
	Realizar a supervisão administrativa periódica dos estagiários junto à contratante, por ocorrência;
	02

	24
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01

	25
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	24
	Na primeira reincidência do item 17, o valor da multa será de 100% (cem por cento) do grau 03 da Tabela 1, e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do Contrato.
	


22 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

22.1 Os recursos orçamentários para atender a aquisição oriunda deste procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 ( Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.604.1015.2087 (Manter o Funcionamento das Unidades da Estrutura Administrativa), Elemento de Despesa 33.90.39.65 (Serviço de Apoio ao Ensino), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade). 
23 – DO PAGAMENTO:
23.1 O faturamento será constituído de valor apurado no mês, com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração e efetivamente prestados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica pela contratada, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal, a descrição do objeto, o número do contrato e os dados bancários da contratada (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite do gestor do contrato nos prazos definidos neste instrumento.

23.1.1 A nota fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, dos relatórios e informações exigidas neste instrumento, além da Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa das Fazendas Estadual, Municipal e Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sendo aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, e demais obrigações legais.

23.2 O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência das frequências e relatórios de fiscalização dos fiscais do contrato e demais documentos exigidos, conforme competências definidas neste Termo de Referência, comparando-os aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva a ocorrência de faltas, aplicação de eventuais penalidade por execução de serviços irregulares ou carentes de comprovação.

23.3 A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo gestor do contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela Diretoria de Administração e Finanças da IDARON, no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

23.3.1 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
23.3.2 Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
23.3.3 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
23.4 O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se dará através da Agência IDARON, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

23.4.1 Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária.

23.4.2 Na hipótese das notas fiscais ou documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente.

23.4.3 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
23.4.4 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
23.4.5 A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à contratada, conforme o caso e exigências legais.  
23.4.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

         365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                   365 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

23.5 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

23.6 A contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

23.7 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente.

23.8 O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

23.9 A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

23.10 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

24 – DO REAJUSTE:
24.1 A taxa de administração inicialmente contratada será fixa e irreajustável durante o prazo de execução do contrato, uma vez que a mesma está atrelada ao valor da bolsa estágio.
24.2 O valor por estagiário, inicialmente contratado, poderá ser reajustado anualmente, contado da data de assinatura do contrato, pela variação do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) ou na falta desse, pelo índice que vier a substituí-lo.
24.3 O valor do auxílio transporte poderá ser atualizado contratualmente caso houver reajuste do vale-transporte na empresa de transporte urbano do município de Porto Velho/RO.
25 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

25.1.  As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

26 – DA GARANTIA:

26.1. A empresa vencedora deverá prestar garantia em até 10 (dez) dias úteis do ato da assinatura do contrato, no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor global dos serviços relativos aos itens adjudicados à empresa, na modalidade de sua preferência, a qual ficará sob a responsabilidade da IDARON, nos termos do § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93.
26.2 As modalidades de garantia pela qual a licitante vencedora poderá optar são:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avalizados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

26.3 A licitante vencedora obriga-se a apresentar a garantia para o período integral da vigência contratual, e, no caso de prorrogação do contrato a ser firmado, comprovar sua validade e atualização (renovação), para o novo período contratual.

26.4 A garantia prestada em dinheiro somente será liberada/restituída 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, mediante requerimento formal da Contratada, após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à contratante ou a terceiros.

26.5 A perda da garantia em favor da IDARON, por inadimplemento das obrigações contratuais firmadas, far-se-á de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial das demais sanções previstas no contrato a ser firmado, quando identificada a inadimplência por parte da Contratada diante de sanções ou restituições não regularizadas, quando a administração fará a retenção até o limite de saldo de sua posse.

26.6 A garantia deverá ser novamente integralizada pela Contratada em no máximo 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores relativos às deduções legais previstas, e nos casos de prorrogação de prazo ou acréscimo de valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com o art. 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93.

26.7 A qualquer tempo, mediante comunicação à IDARON, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades legais previstas neste Termo de Referência.

26.8 A garantia prestada em dinheiro será liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal 8.666/93.

26.9 A garantia prestada pela Contratada responderá por qualquer das suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham a ser aplicadas.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

27.1. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON, ou pela SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

27.1.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

27.2. À Pregoeiro (a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

27.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.4.  Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a).

27.4.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto por parte AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA – IDARON.
27.6. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União e com o Estado, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais.
27.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
27.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do (a) Pregoeiro (a) ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

27.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse das Secretarias participantes, finalidade e segurança da contratação.
27.10. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

27.11. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta do Contrato e por último os demais Anexos.

27.12. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 

27.13. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou através do e-mail celsupelro@gmail.com.
27.14. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será sempre o da Comarca de Porto Velho/Rondônia.

28 – DOS ANEXOS:

Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I – QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ESTAGIÁRIOS POR UNIDADE/SETOR E ESPECIALIDADE;

ANEXO II – ENDEREÇOS DAS UNIDADES;

ANEXO III – ORÇAMENTO ESTIMADO;

ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA;

ANEXO V – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO - TCE.
ANEXO II – QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS.
ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO IV – ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA.
ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO.
Porto Velho-RO, 13 de setembro de 2016.
SILVIA CAETANO RODRIGUES
Pregoeira SUPEL/RO

Matrícula 300005909
EDITAL – ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 162/2014/SUPEL

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1923 – Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON.

UNIDADE REQUERENTE: Setor de Recursos Humanos.

1. OBJETO

1.1. Contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios, conforme detalhamento no objeto, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. DO QUANTITATIVO ESTIMADO, CARGA HORÁRIA E LOTAÇÃO DOS ESTAGIÁRIOS

2.1.1. Foi estimado para esta contratação o quantitativo de 100 (cem) estagiários, conforme distribuição de escolaridade e carga horária constante no quadro abaixo:
	Item
	Descrição
	Quantidade Estimada
	Dias/Carga Horária diária e semanal

	1
	Estagiário de Nível Superior
	30
	Segunda a sexta-feira, 4 horas diárias – 20 horas semanais

	2
	Estagiário de Nível Médio
	70
	Segunda a sexta-feira, 4 horas diárias – 20 horas semanais


2.1.2. As atividades de estágio serão realizadas nas dependências da Agência IDARON, em Unidades/Setores cujos serviços guardem estrita correlação com as respectivas áreas de interesse da autarquia.
2.1.3. As vagas estimadas serão distribuídas em função da necessidade da Agência IDARON em cada localidade, conforme definido no Anexo I – Quadro de Distribuição de Estagiários por Setor e Especialidade, sendo a metodologia de preenchimento informada posteriormente à contratada. 
2.1.4. A distribuição inicial se sujeita a remanejamentos posteriores, por exclusiva conveniência da Administração.
2.1.5. Aos estudantes portadores de deficiência será assegurado o direito de participar do estágio, desde que as atividades sejam compatíveis com a deficiência da qual são portadores, reservando-se 10% (dez por cento) das vagas oferecidas pela parte concedente do estágio, nos termos do parágrafo 5º, art. 17 da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, ficando sob responsabilidade da contratada controlar efetivamente o percentual de vagas.
2.1.6. A existência de deficiência deverá ser indicada pelo candidato no momento da inscrição, sendo comprovada mediante apresentação de laudo médico, indicando o Código Internacional de Doença (CID). 

2.1.7. É vedada a realização de carga horária diária superior à prevista, ressalvada a compensação de falta justificada, limitada à uma hora por jornada, e devidamente autorizada por escrito pela chefia imediata, hipótese em que o estagiário deverá compensar o horário não trabalhado até o mês subsequente ao da ocorrência.
2.1.8. O estagiário que, eventualmente, receber valores pagos equivocadamente pela Agência IDARON, deverá promover sua restituição imediatamente.
2.1.9. O estagiário deverá providenciar a abertura de conta-corrente bancária junto a qualquer das instituições financeiras conveniadas, à sua escolha, com vistas ao recebimento regular da respectiva bolsa de estágio, bem como da indenização a título de auxílio-transporte.
2.1.10. A obrigação prevista no subitem anterior é indispensável e a sua inobservância impede a concessão da bolsa de estágio.
2.1.11. O estagiário deverá manter os seus dados cadastrais atualizados perante a Agência IDARON e o Agente de Integração.
2.1.12.  Cabe ao estagiário elaborar relatório semestral das atividades de estágio e encaminhá-lo ao Agente de Integração, devidamente aprovado por seu supervisor.
3. JUSTIFICATIVA

3.1. O Programa de Estágio no âmbito da Agência IDARON objetiva proporcionar o aprendizado de competências próprias da atividade profissional, a contextualização curricular e o desenvolvimento de estudantes que estejam frequentando o ensino regular em instituição de educação superior, de educação profissional, de ensino médio e de educação especial, possibilitando aos estudantes a complementação de ensino e de aprendizagem, constituindo-se em instrumento de iniciação ao trabalho, de aperfeiçoamento técnico-cultural, científico e de relacionamento humano.
3.2. De outro giro, a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, trouxe novo regramento ao instituto de estágio curricular. A referida norma impõe novas obrigações, que culminam com a necessidade de acompanhamento permanente, principalmente no que concerne ao atendimento das obrigações da Agência IDARON como concedente do estágio.
3.3. Este instrumento subsidiará a contratação de um Agente de Integração, com o objetivo de estabelecer cooperação recíproca entre as partes, visando o desenvolvimento de atividades conjuntas, que propiciem a promoção de integração do estagiário ao mercado de trabalho e a complementação de sua formação dentro do processo de ensino-aprendizagem, conforme disciplina a Lei nº 11.788/08 no § 1o  do artigo 5º transcrito abaixo:
1o  Cabe aos agentes de integração, como auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio: 
I – identificar oportunidades de estágio; 

II – ajustar suas condições de realização; 

III – fazer o acompanhamento administrativo; 

IV – encaminhar negociação de seguros contra acidentes pessoais; 

V – cadastrar os estudantes.

3.4. As instituições de ensino e as partes cedentes do estágio podem, a seu critério, recorrer a serviços de agentes de integração público e privados, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, devendo ser observada, no caso de contratação com recursos públicos, a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.
3.5. Dessa forma, considerando todo o arcabouço administrativo que envolve a realização de seleção, convocação, contratação e gerenciamento do estágio diretamente por instituição pública, bem como, em face das exigências impostas pela Lei nº 11.788/08, torna-se fundamental a contratação de Agente de Integração (AI) que assuma a responsabilidade de prestar todo o suporte operacional para a execução do Programa de Estágio da Agência, de modo a realizar convênios com as instituições de ensino, verificar e garantir o cumprimento pelo estudante de todos os requisitos previstos na legislação sobre o assunto e contratar o seguro contra acidentes pessoais em favor dos estudantes. 
3.6. Merece relevância a contratação do Agente de Integração, se avaliarmos o custo/benefício da designação de tantos servidores quantos forem necessários para gerir e atuar no Programa de Estágio no âmbito da IDARON, em razão de toda gama de atribuições inerentes a coordenação e desenvolvimento do programa, além de infraestrutura, condições técnicas e operacionais necessárias para possibilitar a realização de estágio nas diversas unidades da Agência.
3.7. Com efeito, o cenário para a contratação de uma empresa para atuar como agente de integração e gerir o Programa se apresenta como medida indispensável, principalmente neste momento em que a autarquia está prestes a encerrar a contratação vigente do Contrato nº 023/2010, que encerrar-se-á em 03.05.16, nos autos do Processo Administrativo nº 01.2423.00521-0000/2010, o qual não poderá ser mais prorrogado por já ter atingido os limites previstos no art. 57 da Lei nº 8.666/93.
3.8. Importante salientar que o Agente de Integração deverá oferecer oportunidades de estágio para os estudantes de cursos cujas áreas de formação estejam relacionadas diretamente com as atividades, os programas, os planos e os projetos desenvolvidos pela concedente do estágio.
3.9. Para a pretensa contratação, a IDARON adotará por força do inciso XXI do Artº 37 da CF/88 o procedimento licitatório, in verbis:
Artº 37 - Omissis

(...)

XXI - ressalvado os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratadas mediante processo de licitação pública que assegure a igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusula que estabeleçam obrigações de pagamentos, mantidas as condições efetivas das propostas, nos termos da lei, a qual somente permitira exigências de qualificação técnica e econômica indispensável à garantia do cumprimento das obrigações.

3.10. A decisão adotada pela IDARON se deu no intuito de atender a outros princípios constitucionais e na Lei nº 8.666/93, quais sejam a competitividade, a isonomia e a economicidade, tendo em vista a existência no mercado de várias empresas hábeis a oferecer os serviços do objeto pretendido.
3.11. Assim, justifica-se a contratação de Agente de Integração especializado para auxiliar no processo de aperfeiçoamento do instituto de estágio, com vistas a atender estudantes de nível superior e de nível médio para a IDARON nas condições recomendadas pelas normas vigentes.
4. DAS DEFINIÇÕES

4.1. Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de ensino superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional da educação de jovens e adultos;
4.2. Estágio Não Obrigatório é aquele desenvolvido como atividade opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória.
4.3. Agentes de Integração são auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado, observada a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.
5. METODOLOGIA DOS SERVIÇOS

5.2. Os serviços do Agente de Integração compreendem a operacionalização do Programa de Estágio destinado aos estudantes no âmbito da Agência IDARON, com atendimento, necessariamente, nos locais de atuação da autarquia, devendo para tanto:
5.2.1. Cadastrar estudantes de nível superior, médio e de educação profissional/técnico, de forma presencial e via web, através de portal na Internet, nas áreas de interesse da Agência IDARON;
5.2.2. Realizar treinamento introdutório, presencial ou via Internet, para novos estagiários visando esclarecer sobre suas obrigações, no que tange ao contrato firmado com orgão concedente do estágio e atendendo suas necessidades;
5.2.3. Disponibilizar banco de dados específico, em portal na internet, tanto para a Agência quanto para os candidatos cadastrados, que permita a divulgação das oportunidades de vagas;
5.2.4. Recrutar estudantes dos níveis médio e superior, candidatos a estágio, mediante solicitação da Agência;
5.2.5. Contratar seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, com indenização em casos de morte ou acidente;
5.2.6. Acompanhar o Programa de Estágio, através da aplicação de instrumentos de avaliação (Folha de ponto do estagiário, cumprimento da carga horária do estágio, da responsabilidade e compromisso com as tarefas que lhe serão conferidas), tabulação e emissão de relatórios com a análise dos resultados, devendo tudo ser encaminhado à contratante. 
5.2.7. Repassar, ao estagiário, da bolsa estágio e do auxílio transporte, em instituição bancária ou similar única, a ser informada pela contratante;
5.2.8. Adotar providências quanto à renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante solicitação da contratante.
5.2.9. Verificar junto à contratante o cumprimento do período de recesso de 30 (trinta) dias sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 ano ou os dias proporcionais, nos casos de o estágio ter duração inferior a 1 (um) ano.
5.3. Das Inscrições

5.3.1. As informações prestadas no formulário de inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato, reservando-se a contratada o direito de excluir do programa aquele que não preencher o formulário de forma completa e correta e/ou fornecer dados comprovadamente inverídicos ou falsos. 
5.3.2. A divulgação das inscrições será realizada através de portal web da contratada, podendo a mesma utilizar outros meios para divulgação que julgar adequados, como comunicação oficial às instituições de ensino, afixação de cartazes, distribuição de panfletos, dentre outros, sem qualquer custo para a Agência IDARON. 
 
6. DAS ÁREAS DE INTERESSE DA IDARON
6.1. Para os estagiários de nível superior, o Agente de Integração deverá selecionar acadêmicos regularmente matriculados nos cursos de Administração, Economia, Ciências Contábeis ou Contabilidade, Pedagogia, Psicologia, Ciências Jurídicas ou Direito, Ciências da Computação, Informática, Sistemas de Informação, Análise e Desenvolvimento de Sistemas, Banco de Dados, Geoprocessamento, Gestão da Tecnologia da Informação, Redes de Computadores, Redes de Telecomunicações, Segurança da Informação, Sistemas de Telecomunicações e Sistemas para Internet Engenharia Agronômica ou Agronomia, Engenharia Florestal, Medicina Veterinária e Zootecnia de Instituições de Ensino Superior públicas ou privadas.
6.2. As vagas para as áreas de interesse da Agência em Engenharia Agronômica ou Agronomia, Engenharia Florestal, Medicina Veterinária e Zootecnia serão para Porto Velho e interior do Estado, conforme vagas disponíveis no Anexo I. Para as demais áreas as vagas serão exclusivamente para o município de Porto Velho.
7. DAS CONDIÇÕES PARA O ESTÁGIO

7.1. O estágio será realizado no âmbito da Agência IDARON sendo as vagas distribuídas na Unidade Central e nas unidades descentralizadas de cada Supervisão Regional constantes no Anexo I, em consideração ao que determina a Lei nº 11.788/08, que dispõe sobre estágios de estudantes.
7.2. O estágio não obrigatório, conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso em que o aluno encontrar-se matriculado, a serem cumpridas em horário compatível com as atividades escolares, previamente acordado com o supervisor, inclusive no período de férias.
7.3. O estágio deverá ter caráter de complemento educacional e aprendizagem profissional, constituindo um instrumento de integração Escola-Empresa, não acarretando, todavia, qualquer vínculo de caráter empregatício com a contratante.
7.4. O estagiário de estágio terá direito à Bolsa Estágio, seguro contra acidentes pessoais e ao auxílio transporte, nos termos da Lei 11.788/08.
7.5. O estudante deverá estar regularmente matriculado em instituição de ensino superior nas áreas de interesse da Agência IDARON, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, públicas ou privadas, oficial ou reconhecidas pelo Ministério da Educação efetivamente frequentando o curso.

7.6. Os descontos ocasionados por falta ou por data de início ou rescisão de contrato divergentes do primeiro e último dia útil do mês incidirão, sobre o valor da bolsa estágio e sobre o valor do auxílio transporte.
7.7. É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso remunerado de 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 11.788/08.
7.8. Na hipótese de estágio inferior a 01 (um) ano, os dias de recesso remunerado serão concedidos de forma proporcional.
7.9. O recesso deverá ser gozado no período de vigência do Termo de Compromisso de Estágio e, preferencialmente, durante as férias escolares, vedada acumulação.
7.10. O estagiário poderá ter sua carga horária reduzida pela metade no período de prova estabelecido em calendário escolar pela Instituição de Ensino, se for devidamente comprovado junto ao supervisor do estágio.
8. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DOS ESTAGIÁRIOS

8.1. Estagiário de Nível Superior

8.1.1. Atividades: Desempenhar atividades relacionadas ao curso do qual esteja matriculado nas áreas de interesse da Agência IDARON.
8.1.2. Requisitos Mínimos: 

d) estar regularmente matriculado e estar cursando período que for igual ou superior a 40% (quarenta por cento) do curso, e desde que não esteja no último semestre de conclusão do mesmo, em curso superior vinculado à estrutura do ensino público ou privado, oficial ou reconhecido pelo MEC e em área de interesse da Agência IDARON;
e) ter disponibilidade para estagiar em regime de 20 (vinte) horas semanais;
f) estar frequentando efetivamente o curso.
8.2. Estagiário de Nível Médio

8.2.1. Atividades: Desempenhar atividades administrativas e operacionais básicas, observando a conveniência e o interesse da autarquia e do estudante.
8.2.2. Requisitos Mínimos:

d) estar regularmente matriculado no 1º semestre do 2º ou 3º ano do ensino médio ou no 1º semestre do 2º ano técnico em instituição de ensino médio, vinculado à estrutura do ensino público ou privado, oficial ou reconhecido pelo MEC;

e) ter disponibilidade para estagiar em regime de 20 horas (Nível Médio) semanais;

f) estar frequentando efetivamente o curso.

8.3. São ainda requisitos mínimos dos candidatos para ingresso no quadro de estagiários a documentação abaixo, a ser apresentada ao Agente de Integração:

m) Ter sido aprovado no processo de seleção realizado pelo Agente de Integração;

n) Aproveitamento escolar satisfatório, com média de notas igual ou superior a 6,0 nos dois últimos bimestres e frequência mínima de 75%;

o) Ter no mínimo 16 (dezesseis) anos de idade no ato da admissão;

p) Declaração do aluno, quando maior de 18 (dezoito) anos, ou do responsável, se menor, constando que conhece todos os termos e regulamento do Programa de Estágio da Agência IDARON;

q) Cópia do comprovante de residência;

r) 01 foto 3x4 recente; 

s) Fotocópia da identidade (RG) e do CPF; 

t) Declaração de matrícula na instituição de ensino;

u) Laudo médico, indicando o Código Internacional de Doença (CID), somente para os portadores de deficiência;

v) Certidão negativa civil e criminal, estadual e federal, e certidão negativa do Tribunal de Contas a serem impressas nos sítios oficiais; e 

w) Declaração que possui ou não vínculo empregatício com o Poder Público; e

x) Curriculum Vitae.
9. DOS VALORES DA BOLSA-ESTÁGIO E AUXÍLIO TRANSPORTE
9.1. O estudante inscrito para estágio de nível superior, nível técnico ou de nível médio perceberá, a título de bolsa estágio, pela jornada estipulada para cada nível, a importância mensal abaixo especificada:
	NIVEL
DO CARGO
	VALOR BOLSA- ESTÁGIO*
	VALOR AUXÍLIO TRANSPORTE**
	VALOR TOTAL

	Superior
	R$ 742,80
	R$ 57,20
	R$ 800,00

	Médio
	R$ 502,80
	R$ 57,20
	R$ 560,00


* Estipulado com base nos valores definidos pelo setor requerente constante às fls. 03/08 dos autos.

** O valor do auxílio foi calculado considerando a média de 22 dias x 2 vales x R$ 1,30 (valor de meio vale transporte) = R$ 57,20, valor cobrado pelas empresas de transporte de Porto Velho. 

9.2. O auxílio transporte, de natureza jurídica indenizatória será concedido ao estagiário na forma de pecúnia, destinado exclusivamente ao custeio de despesas realizadas com transporte no deslocamento de sua residência para o local de trabalho e vice-versa, e será equivalente a duas passagens para estudante do sistema de transporte urbano do município de lotação, por dia, devendo ser pago no mês anterior ao uso e devido pelos dias efetivamente trabalhados.

9.3. O auxílio transporte não é devido para aqueles estagiários que serão lotados nos municípios onde não há sistema de transporte urbano, bem como, no período de recesso do estudante, nos dias de afastamento para tratamento da própria saúde e nos demais afastamentos registrados como faltas.
10. DOS DESCONTOS
10.1. Na hipótese de falta justificada, o estagiário deverá compensar o horário não estagiado até o mês subsequente ao da ocorrência da falta, limitada à uma hora por jornada, autorizado pelo supervisor do estágio. 

10.2. As faltas injustificadas, conforme previsto no Programa de Estágio da IDARON, não poderão ser compensadas e serão descontadas do valor da bolsa de estágio, da seguinte maneira:
	DESCONTO DA BOLSA =   Valor da Bolsa  x  Número de Faltas




       30 dias



	DESCONTO DO AUXÍLIO = Valor Auxílio Transporte  x Número de Faltas/
TRANSPORTE                                  22 dias                          Afastamento


10.3. Para cômputo das faltas não justificadas, deverá ser tomado como parâmetro o mês anterior ao de referência da folha de pagamento.

10.4. O supervisor do estágio se aterá a cumprir as normas estipuladas no Programa de Estágio da Agência IDARON.
11. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO

11.1. O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com as partes envolvidas, conforme reza o art. 3º, da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.
12. DO DESLIGAMENTO E SUBSTITUIÇÃO DO ESTAGIÁRIO

12.1. O desligamento e a substituição do estagiário dar-se-ão nas seguintes hipóteses:
j) automaticamente, ao término do prazo de duração do estágio;
k) a qualquer tempo, no interesse e conveniência da Administração;
l) de ofício, no interesse e conveniência da Agência IDARON;
m) depois de decorrido a terça parte do tempo previsto para a duração do estágio se comprovada a insuficiência na avaliação de desempenho do estagiário na IDARON ou na instituição de ensino;
n) a pedido do estagiário;
o) por descumprimento de obrigação assumida no Termo de Compromisso de Estágio;
p) pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou por trinta dias durante todo o período de estágio;
q) por interrupção, reprovação, conclusão, abandono ou trancamento de marícula do curso na instituição de ensino;
r) por conduta incompatível com a exigida pela Agência IDARON, ocasião em que será excluído do Programa de Estágio.
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

13.1. Os recursos orçamentários para atender a aquisição oriunda deste procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 (Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.604.1015.2087 (Manter o Funcionamento das Unidades da Estrutura Administrativa), Elemento de Despesa 33.90.39.65 (Serviço de Apoio ao Ensino), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade). 
14. DA ESTIMATIVA DA DESPESA
14.1. O Agente de Integração perceberá pelos serviços prestados, mensalmente, percentual aplicado sobre o valor global das bolsas estágios (incluído o valor da provisão e excluído o valor do auxílio transporte), a título de Taxa de Administração, considerando as vagas efetivamente ocupadas. 
14.2. Estão inclusas nesse valor todas as despesas relativas ao seguro de acidentes pessoais em favor dos estagiários, energia elétrica, pessoal, condomínio, telefone, aluguel, postagem, matéria de expediente, despesas bancárias e outras ocorridas na seleção, encaminhamento e acompanhamento dos estagiários, além de todas aquelas relacionadas à plena execução das atividades do programa de estágio. Não será considerada para esse fim qualquer proporcionalidade, quer seja no ingresso, quer seja no desligamento. 
14.3. O percentual médio da taxa de administração estimado é de 9,02% (nove vírgula zero dois por cento), a ser pago mensalmente ao Agente de Integração, conforme o número de estagiários integrados.
14.4. O valor total da despesa para o período de 12 (doze) meses com a presente contratação foi estimado conforme orçamento constante no Anexo III.
14.5. A contratante poderá realizar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, respeitados os limites de artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da proposta da contratada. 
14.6. O preço poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços, cabendo à IDARON promover as necessárias negociações junto à contratada com consequente alteração contratual.
15. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL

15.1. Homologada a licitação, será formalizado Contrato Administrativo pela Assessoria Jurídica da IDARON, para a prestação dos serviços, estabelecendo cláusulas, condições e responsabilidades entre as partes, em conformidade com este Termo de Referência, a proposta da empresa e o edital de licitação, que se constituirão parte integrante do Termo Contratual, como se nele estivessem transcritos, tudo em conformidade com a legislação vigente
15.2. Após a assinatura do contrato será emitida a respectiva Autorização de Execução de Serviços pelo gestor do contrato, somente após a qual estará a empresa apta a iniciar a execução em até 15 (quinze) dias, após a data do recebimento.
15.3. O prazo de vigência do contrato a ser celebrado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, onde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis, podendo a qualquer tempo ocorrerem autorizações de serviço, sendo este o critério mensal de pagamento, ou seja, o serviço de acordo com a quantidade efetivamente autorizada.
15.4. A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, previsto nos termos do artigo 57, II da Lei nº 8.666/93.
16. DO REAJUSTE

16.1. A taxa de administração inicialmente contratada será fixa e irreajustável durante o prazo de execução do contrato, uma vez que a mesma está atrelada ao valor da bolsa estágio.
16.2. O valor por estagiário, inicialmente contratado, poderá ser reajustado anualmente, contado da data de assinatura do contrato, pela variação do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) ou na falta desse, pelo índice que vier a substituí-lo.
16.3. O valor do auxílio transporte poderá ser atualizado contratualmente caso houver reajuste do vale-transporte na empresa de transporte urbano do município de Porto Velho/RO.
17. DA GARANTIA CONTRATUAL:

A empresa vencedora deverá prestar garantia em até 10 (dez) dias úteis do ato da assinatura do contrato, no valor correspondente a 2% (dois por cento) do valor global dos serviços relativos aos itens adjudicados à empresa, na modalidade de sua preferência, a qual ficará sob a responsabilidade da IDARON, nos termos do § 1º, do art. 56, da Lei nº 8.666/93.
17.1. As modalidades de garantia pela qual a licitante vencedora poderá optar são:
d) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo este ter sido emitido sob forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custodia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avalizados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

e) seguro-garantia;

f) fiança bancária.

17.2. A licitante vencedora obriga-se a apresentar a garantia para o período integral da vigência contratual, e, no caso de prorrogação do contrato a ser firmado, comprovar sua validade e atualização (renovação), para o novo período contratual.

17.3. A garantia prestada em dinheiro somente será liberada/restituída 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, mediante requerimento formal da Contratada, após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à contratante ou a terceiros.

17.4. A perda da garantia em favor da IDARON, por inadimplemento das obrigações contratuais firmadas, far-se-á de pleno direito, independente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial das demais sanções previstas no contrato a ser firmado, quando identificada a inadimplência por parte da Contratada diante de sanções ou restituições não regularizadas, quando a administração fará a retenção até o limite de saldo de sua posse.

17.5. A garantia deverá ser novamente integralizada pela Contratada em no máximo 30 (trinta) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores relativos às deduções legais previstas, e nos casos de prorrogação de prazo ou acréscimo de valores deverá ser atualizada na mesma proporção, em conformidade com o art. 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93.

17.6. A qualquer tempo, mediante comunicação à IDARON, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades legais previstas neste Termo de Referência.

17.7. A garantia prestada em dinheiro será liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal 8.666/93.

17.8. A garantia prestada pela Contratada responderá por qualquer das suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham a ser aplicadas.

18. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

18.1. Sem prejuízo das demais exigências a serem previstas em Edital, são requisitos para qualificação técnica:
18.1.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, conforme delimitado abaixo. 
18.1.1.1 Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, contemplem o objeto de que trata o presente certame.

18.1.1.2 Entende-se por pertinente e compatível em quantidades e prazos, os atestados que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os serviços dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente os serviços, com as especificações demandadas no objeto desta licitação, atendendo a UM dos seguintes quantitativos (condições alternativas e NÃO CUMULATIVAS):

a.) Atestados que comprovem já ter executado, no mínimo, 40% do quantitativo de estagiários solicitados para o pretenso contrato dentro do prazo máximo de doze meses. Será permitida a soma de Atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto de doze meses; OU

b.) Atestados que comprovem a execução diária e contínua de, no mínimo, 40% do quantitativo diário de estagiários solicitados para o pretenso contrato por, pelo menos, sessenta dias ininterruptos.  Será permitida a soma de atestados desde que todos se refiram ao intervalo ininterrupto dos mesmos sessenta dias.

18.1.2. A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverá ser avaliada individualmente de acordo com o previsto neste tópico, sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos subtópicos individuais.
18.1.3. Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e prazos, a execução do objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não garantirem a capacidade de atendimento global do quantitativo de serviços ao mesmo período.
18.1.4. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e-mail, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 3° da Lei nº 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do atestado.
18.1.5. No caso de atestado de entidade privada, o mesmo deverá ter firma reconhecida do responsável da empresa emitente.
18.1.6. A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste de informações inverídicas.
19. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

19.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor obtido de acordo com o exemplo da tabela abaixo, que representará o valor encontrado pela multiplicação do valor anual estimado pelo percentual de taxa de administração dos serviços, já considerados e inclusos os tributos, fretes, tarifas, despesas relativas ao seguro de acidentes pessoais dos estagiários e todas as despesas decorrentes da execução do objeto.
	Valor Anual Estimado

(bolsas estágio + provisão de recesso)* (R$)

(A)
	Taxa de

Administração (%)

(B)


	Valor a ser registrado no Comprasnet (R$)

(AxB)



	R$ 747.240,00
	9,02 %
	67.401,12


* Valor estimado anual para a contratação (somente bolsa estágio e provisão, excluindo o vale transporte), correspondente a coluna “M” do Anexo III – Orçamento Estimado. 

19.2. No julgamento das propostas, o Pregoeiro levará em consideração os critérios objetivos definidos em Edital e neste Termo de Referência, sagrando-se vencedora a empresa que oferecer a MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, desde que atenda as demais condições impostas no certame licitatório.
19.3. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do Edital do certame licitatório.
19.4. Serão desclassificadas as propostas que:
19.4.1. Não atendam integralmente todas as exigências do Edital e deste Termo de Referência.
19.4.2. Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o seu julgamento.
20. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

20.1. A Agência IDARON, denominada Ordenadora de Despesa (unidade contratante), é o órgão responsável pela identificação da demanda, requisição, processamento e pagamento da despesa. Será responsável pelo acompanhamento e certificação legal do contrato decorrente desta licitação e providenciará a formalização de contrato, execução orçamentária e financeira, diante dos respectivos comprovantes devidamente conferidos e atestados previamente pelos fiscais e gestor do Contrato.
20.1.1. A IDARON programará os meios necessários ao perfeito acompanhamento da execução contratual, expedindo regulamentos para a fiel execução do objeto pactuado e outros, colaborando com a harmonia e execução dos serviços, bem como com o funcionamento regular dos locais, sem dificultar as obrigações da Contratada.
20.1.2. A Agência será responsável pela gestão, fiscalização e acompanhamento técnico do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável por previamente atestar a execução técnica dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive emitindo as Autorizações de Execução de Serviços de acordo com necessidade, sempre observando as definições deste Termo de Referência, em conformidade com a legislação e com o próprio Edital/Contrato.
20.1.3. De acordo com Portaria designativa, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração nomeará os fiscais do Contrato, os quais se responsabilizarão por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, enfim adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando ao gestor do contrato, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do citado artigo legal; além de solicitar ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, no caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua competência.
20.1.4. Sem prejuízo do previsto no subitem anterior, e também de acordo com designação por Portaria, o Contrato contará com o Gestor do Contrato de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, com capacidade para exercer o ateste final dos serviços relacionados à execução contratual, sob pena de responsabilidade solidária junto aos órgãos fiscalizadores, a qual se responsabilizará pelo recebimento definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, eficiência e economicidade.
20.1.5. No processamento do pagamento, a Diretoria de Administração e Finanças, rejeitará as Autorizações de Execução de Serviços que não se demonstrarem em consonância com os ditames legais e contratuais, devolvendo-as para regularização e justificativas e glosando as parcelas irregulares, sem prejuízo da apuração de responsabilidade, caso se identifique dano ao erário.
20.1.6. A fiscalização do Contrato se dará pela verificação das especificações do objeto, metodologia e demais disposições deste documento, garantindo-se o cumprimento de todas as obrigações nele contidas, sendo certo que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado, conforme atribuições e competências definidas acima. 
20.1.7. A fiscalização pela ADMINISTRAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.
20.1.8. A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou falhas, ou qualquer omissão total ou parcial do Gestor do Contrato ou da fiscalização não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas neste Termo de Referência, determinadas no Contrato.
20.1.9. Da mesma forma, a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/93. 
20.1.10. A contratada permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.
20.1.11. A contratada se obriga a permitir que a auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.
20.1.12. A ADMINISTRAÇÃO realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela contratada e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.
20.1.13. A avaliação será considerada pela ADMINISTRAÇÃO para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacidade técnica em licitações públicas.
20.1.14. Ao gestor do contrato se resguarda o direito de, a qualquer momento, verificar as condições de prestação dos serviços, inclusive contratando técnico ou empresa especializada, caso necessário.
20.1.15. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a ADMINISTRAÇÃO reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:
a) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de estagiário que embaraçar ou dificultar a fiscalização ou, for julgado inconveniente ou desobediente das normas contratuais ou de funcionamento da unidade, devendo a Contratada providenciar a substituição do estagiário;
b) Acompanhar a execução dos serviços, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico, conforme disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93.
c) Propor, fundamentado em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa. 
20.1.16. O gestor e os fiscais do Contrato deverão executar, a conferência e medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito ao contraditório. 
20.1.17. O gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 
20.1.18. Os fiscais do Contrato exercerão a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas ao gestor do contrato:
d) Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes.

e) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas no Diário de Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada pelo gestor, sendo ainda válidas as correspondências via e-mail, desde que este tenha sido devidamente registrado por informação oficial da Contratada.

f) Por publicação no Diário Oficial do Estado, no caso de recusa do recebimento da notificação ou insucesso de remessa postal com Aviso de Recebimento.

20.1.19. Os fiscais do Contrato emitirão Relatório de Fiscalização, até o 1˚ (primeiro) dia útil do mês subsequente juntamente com as frequências de cada estagiário.
20.1.20. O gestor do contrato emitirá o Termo de Recebimento dos Serviços e certificará a nota fiscal/fatura, observando os documentos comprobatórios por parte da Contratada, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: 
. indicação da nota fiscal emitida e dos serviços executados;

. detalhamento e totalização das glosas mediante faltas apuradas, sanções ou serviços com qualidade inferior ou inadequados rejeitados na fiscalização (anexando os documentos probantes pertinentes, sempre que possível);

. totalização geral da cobrança, com quadro resumo dos valores faturados;

. informações acerca do cumprimento, ou não, de todas as obrigações por parte da Contratada;

. Relatórios dos Fiscais do contrato, conforme definição deste Termo de Referência;

. registro de ocorrências, problemas, notificações, situações verificadas pela Contratada ou sinistros detectados durante o mês, registrados pelos fiscais do contrato, com relatos das soluções ou providências adotadas, bem como seu desfecho, mesmo que remetendo-se o desfecho final a episódios ocorridos nos meses anteriores.

20.1.21. A verificação da adequação da prestação do serviço e a conformidade dos estagiários na execução dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo de Referência, contrato, autorizações de serviço, proposta da empresa e legislação vigente.

20.1.22. A Contratante exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica;
20.1.23. A qualidade dos serviços será constantemente monitorada para evitar sua degeneração, devendo a Contratante intervir para corrigir ou aplicar as sanções previstas no edital e no contrato administrativo, quando verificar desconformidade na prestação dos serviços à qualidade exigida/necessária.
20.1.24. No que concerne ao serviço objeto deste Termo de Referência, a Contratada indicará um preposto, aceito pelo Contratante, durante a vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário.
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

21.1. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, apresentando a caução na modalidade escolhida, referente ao período contratual, em até 10 (dez) dias úteis da data da assinatura do contrato.
21.2. Designar formalmente o preposto, na data da assinatura do contrato, que se reportará diretamente ao Setor de Recursos Humanos, denominado gestor do contrato, para, durante a vigência contratual, representá-la administrativamente sempre que for necessário.
21.3. Apresentar a Contratante metodologia que será aplicada para organização do recrutamento e seleção dos candidatos a estágio, observando os dispostos no Art. 5º, §§ e incisos da Lei 11.788, onde deverá constar no mínimo as seguintes informações:
a) Indicação dos meios de convocação para acolhimento das inscrições;
b) Critérios de classificação;
c) Critérios de aprovação;

d) Prazo de vigência dos aprovados remanescentes as vagas solicitadas;

e) Técnica de seleção utilizada;

f) Modelo adotado para entrevista de seleção; e

g) Sistema de seleção adotado.

21.4. Articular-se com instituições de ensino com vistas à celebração de convênio, ou outro instrumento jurídico, transmitindo-lhes as normas contidas na contidas na Lei Federal nº 11.788/08 e as necessidades da contratante, adotando com presteza os procedimentos administrativos para sua realização.
21.5. Operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei nº 11.788/08 e às necessidades da Agência IDARON.
21.6. Recrutar e pré-selecionar de forma presencial ou via web, através de portal na Internet encaminhando os estudantes, candidatos a estágio, de acordo com as áreas de interesse da contratante, em até 5 (cinco) dias úteis da Autorização de Execução de Serviços, para que sejam selecionados e possam se dedicar às atividades relacionadas com os respectivos cursos.
21.7. Controlar efetivamente o percentual legal de 10% (dez por cento) das vagas para portadores de deficiência nos termos do parágrafo 5º, art. 17 da Lei nº 11.788/08.
21.8. Realizar treinamento introdutório com o estagiário antes de encaminhá-lo ao contratante, por meio presencial ou via internet, para novos estagiários, atendendo às necessidades da contratante.
21.9. Promover treinamentos e/ou palestras para os estagiários, encaminhando à contratante listagem dos participantes. 
21.10. Promover treinamentos para os Supervisores e Orientadores de estágio, encaminhando à contratante listagem dos participantes. 
21.11. Lavrar Termo de Compromisso de Estágio, em conformidade com o modelo do Anexo V, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da emissão de Autorização de Execução de Serviços, a ser assinado pelo gestor do contrato, observando-se as exigências contidas nas normas legais e regulamentares pertinentes.

21.12. Exigir do estudante a documentação estabelecida neste instrumento, mantendo-a atualizada de acordo com as exigências deste instrumento e da legislação em vigor.

21.13. Efetuar a prorrogação do Termo de Compromisso de Estágio, nas possibilidades previstas legalmente, encaminhando-os à contratante em até 15 (quinze) dias antes de entrar em vigor.

21.14. Providenciar, no momento da prorrogação do contrato, os documentos pertinentes ao novo TCE, confirmação de matrícula, Relatórios de Estágio, etc).

21.15. Controlar e informar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, os vencimentos dos Termos de Compromisso de Estágio – TCE´s, para as providências de substituição ou prorrogação.
21.16. Providenciar desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a conveniência da contratante, manifestados eletronicamente.
21.17. Comunicar imediatamente a contratante, qualquer irregularidade constatada na situação escolar dos estagiários, bem como a conclusão ou interrupção do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino, para posterior rescisão do TCE. 
21.18. Acompanhar junto à instituição de ensino se o estudante mantém sua frequência mínima.
21.19. No ato da contratação, orientar o estudante sobre os aspectos legais, técnicos e pedagógicos do estágio e a relação estagiário e a contratante.
21.20. Prestar orientação atitudinal e comportamental aos estagiários.
21.21. Informar e orientar, regularmente, os gestores e fiscais do contrato, sobre os procedimentos, temas relevantes, posturas institucionais e operacionais, relativas ao programa de estágio.

21.22. Promover o ajuste das condições de estágio, definidas pelas Instituições de Ensino, com as disponibilidades da contratante, indicando as principais atividades a serem desenvolvidas pelos estagiários, observando sua compatibilidade com o contexto básico da profissão ao qual o curso se refere.
21.23. Manter constante contato com as entidades diretamente envolvidas, no sentido de prestar esclarecimentos e fornecer informações para o bom atendimento e andamento do Contrato, bem como desenvolver processos de acompanhamentos para subsidiar as Instituições de Ensino e a Contratante com informações essenciais que garantam os aspectos legais e técnicos do Programa de Estágio da IDARON;
21.23.1. Realizar a supervisão administrativa periódica dos estagiários junto à contratante, preferencialmente dos que estiverem em fase de conclusão de curso, contando para tanto com a cooperação do supervisor da contratante.
21.23.2. O estágio como ato educativo supervisionado, deverá ter o acompanhamento efetivo pelo professor da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios semestral de atividades e por menção de aprovação.

21.23.3. Juntamente com o relatório de estágio, deverá encaminhar à instituição de ensino o certificado de estágio, não podendo este ser expedido na hipótese em que o estudante não obtiver aproveitamento satisfatório ou no caso de desligamento antecipado causado pelo estagiário (§ 2º do artigo 4º da Orientação Normativa/MPOG nº 7, de 30/10/2008).

21.24. Exigir e analisar relatórios de estágio do estudante, a cada 2 (dois) bimestres.

21.25. Avaliar, junto aos supervisores, gerentes e chefias das unidades, os estágios realizados.
21.26. Manter a contratante informada sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o curso normal do Contrato.
21.27. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante.
21.28. Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da contratante, bem assim dos estagiários.
21.29. Observar que a quantidade parcial ou total de estagiários e o valor da bolsa de estágios poderão ser alterados, no interesse do serviço e a critério da contratante, nos limites fixados em lei.
21.30. Contratar, em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, para o caso de morte ou invalidez permanente, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, ficando estabelecido no termo de compromisso o respectivo número de apólice e o nome da Seguradora, entregando a cada estagiário o respectivo Certificado de Seguro, desonerando a contratante dessa obrigação.
21.31. Efetuar, mensalmente o pagamento da bolsa de estágio e auxílio transporte, de forma que o valor esteja disponível na conta corrente do estagiário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, em instituição bancária ou similar única informada pela contratante, comprovando-se o efetivo pagamento, em igual prazo, junto à contratada.
21.32. Encaminhar mensalmente à contratante, até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente as atividades do estágio:
21.32.1. Relatório da folha de pagamento gerada, devendo constar as seguintes informações: CPF, nome do estagiário, nível, data de início e término do contrato, valor da bolsa, valor do auxílio transporte, dias trabalhados, valor a receber dos dias trabalhados, valor a receber do auxílio transporte descontando os dias de faltas, valor líquido (bolsa estágio + auxílio transporte) e valor da taxa administrativa, totalizando por nível, por taxa administrativa e total geral;
21.32.2. Comprovantes dos pagamentos/transferências efetuadas para cada estagiário;
21.32.3. Nota fiscal eletrônica descrevendo os serviços;
21.33. Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato.
21.34. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
21.35. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da contratante.
21.36. Responsabilizar-se pelos serviços, objeto deste Termo, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades vierem a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte da contratante.
21.37. Observar as seguintes vedações:
21.37.1. a contratação de estagiário, sem observância à vedação prevista na Lei do Nepotismo (inciso III do artigo 3º do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010);

21.37.2. a cobrança, por parte da contratada, de qualquer valor dos estagiários, a título de remuneração;

21.37.3. não atuar como representante de qualquer das partes no termo de compromisso firmado entre o estagiário ou seu representante legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino;
21.37.4. a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da contratante; e
21.37.5. a subcontratação, cedência ou transferência parcial ou total dos serviços objeto deste Termo.

21.38. Contratar prioritariamente todos os estagiários em atividade na Agência IDARON, mantendo-os pelo tempo que ainda lhe restar de estágio, à luz da legislação vigente, somente os rescindindo na época prevista.
22. DOS DEVERES DA CONTRATANTE:
22.1. Acompanhar e fiscalizar os serviços nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços pactuados.
22.2. Celebrar Termos de Compromisso dos Estágios conforme modelo estabelecido neste instrumento;
22.3. Solicitar a contratada o encaminhamento de candidatos a vagas de estágio, nas condições e prazos estabelecidos.
22.4. Receber, designar a lotação, controlar a frequência e encaminhar para desligamento os estagiários.

22.5. Realizar a seleção dos estagiários entre os estudantes encaminhados pela contratada.
22.6. Encaminhar à contratada os estudantes selecionados, com informações sobre o local, a data do início do estágio, horário, duração e valor da bolsa de estágio.
22.7. Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e apresentação pessoal dos estagiários.

22.8. Fornecer à contratada, quando solicitado, informações pertinentes ao desenvolvimento do estagiário, mediante preenchimento de formulários próprios.
22.9. Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural.
22.10. Solicitar, por escrito ou meio eletrônico, a substituição de estudantes estagiários quando ocorrer desligamento nas hipóteses previstas no item 12 do Termo de Referência.

22.11. Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho.
22.12. Repassar, periodicamente, informações ao agente de integração contratado sobre o número de vagas disponíveis, a fim de que o mesmo possa proceder aos trabalhos de cadastramento e seleção dos estudantes que aproveitarão as oportunidades de estágio. Receber, das unidades onde se realizar estágio, os relatórios, avaliações, e frequências do estagiário.
22.13. Encaminhar, semestralmente, à Instituição de Ensino o relatório de atividades, após o visto/ciência do estagiário.
22.14. Encaminhar à contratada, até o último dia de cada mês, todas as informações necessárias à elaboração e emissão da folha de pagamento dos estagiários, contendo no mínimo: inclusão de novos estagiários, novos contratos, renovação de contratos, faltas, alteração de dados dos estagiários.
22.15. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições estabelecidas no presente Termo de Referência e no contrato.

22.16. Notificar por escrito a contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.
22.17. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto da contratada.
22.18. Supervisionar as atividades de estágio, indicando o supervisor do estagiário dentre os servidores da Agência, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente.
22.19. Rejeitar no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada;
22.20. Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas neste instrumento e na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto do contrato.
22.21. Juntamente com o relatório de estágio, o Setor de Recursos Humanos da IDARON deverá encaminhar à instituição de ensino o certificado de estágio, se for o caso de término de estágio, não podendo este ser expedido na hipótese em que o estudante não obtiver aproveitamento satisfatório ou no caso de desligamento antecipado causado pelo estagiário.
22.22. Exigir e analisar relatórios de estágio do estudante, a cada semestre.

23. DO PAGAMENTO
23.1. O faturamento será constituído de valor apurado no mês, com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração e efetivamente prestados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica pela contratada, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal, a descrição do objeto, o número do contrato e os dados bancários da contratada (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite do gestor do contrato nos prazos definidos neste instrumento.

23.1.1. A nota fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, dos relatórios e informações exigidas neste instrumento, além da Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa das Fazendas Estadual, Municipal e Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sendo aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, e demais obrigações legais.

23.2. O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência das frequências e relatórios de fiscalização dos fiscais do contrato e demais documentos exigidos, conforme competências definidas neste Termo de Referência, comparando-os aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva a ocorrência de faltas, aplicação de eventuais penalidade por execução de serviços irregulares ou carentes de comprovação.

23.3. A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo gestor do contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela Diretoria de Administração e Finanças da IDARON, no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

23.3.1. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
23.3.2. Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
23.3.3. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
23.4. O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se dará através da Agência IDARON, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

23.4.1. Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária.

23.4.2. Na hipótese das notas fiscais ou documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente.

23.4.3. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
23.4.4. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
23.4.5. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à contratada, conforme o caso e exigências legais.  
23.4.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

         365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                   365 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

23.5. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

23.6. A contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

23.7. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente.

23.8. O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

23.9. A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

23.10. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.
24. DA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.
24.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:
24.2.1. Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.
24.2.2. Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:
a) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;

b) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;

c) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;

d) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

e) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
24.2.2.1. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.

24.2.2.2. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
24.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:
24.2.3.1. De 6 (seis) meses, nos casos de:

c) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou

d) Prestação de serviço de baixa qualidade.
24.2.3.2. De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
24.2.3.3. De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:
f) Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);

g) Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

h) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;
i) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou
j) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

24.2.3.4. De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.

24.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
24.2.4.1. Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
24.2.4.2. O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

d) Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;

e) A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e
f) Por determinação judicial.

24.3. As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

24.4.  As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 

24.5.  Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
24.6. O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento.
24.7. A contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

24.8.  A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

24.9.  São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

f) Inexecução total ou parcial do contrato;

g) Apresentação de documentação falsa;

h) Comportamento inidôneo;

i) Fraude fiscal;

j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

24.10.  As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

24.11.  As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.

24.12. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

d) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

e) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

f) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

24.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.
24.14. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2: 
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 


TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	5
	Recrutar e selecionar candidatos a estagiários sem atender as exigências especificadas, por ocorrência; 
	03

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	7
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados; por ocorrência.
	02

	8
	Recusar-se a operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei nº 11.788/08, no edital, termo de referência, contrato e às necessidades da Agência IDARON, por ocorrência e por dia;
	03

	9
	Retirar estagiários do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da contratante, por estagiário e por dia; 
	03

	10
	Não apresentar a metodologia que será aplicada para organização do recrutamento e seleção dos candidatos a estágio à IDARON, após a assinatura do termo contratual;
	02

	11
	Burlar as vedações expressas no termo de referência, por ocorrência.
	04

	Para os itens a seguir, deixar de:

	12
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	13
	Zelar pelas instalações da autarquia e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	14
	Disponibilizar equipamentos e materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	15
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	16
	Substituir estagiário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por estagiário e por dia; 
	01

	17
	Efetuar o pagamento das bolsas estágio e dos auxílios transporte, seguros, encargos fiscais e sociais do contrato, nos prazos legais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por estagiário e por dia; 
	03

	18
	Apresentar documentação concernentes a encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, e outras definidas no termo de referência, sob pena de rescisão, por ocorrência;
	02

	19
	Apresentar relatórios e controles conforme exigido, por ocorrência e por dia;
	02

	20
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto; 
	01

	21
	Providenciar treinamento para os estagiários conforme previsto, por estagiário; 
	01

	22
	Efetuar o Termo de Compromisso de Estágio ou sua prorrogação, por estagiário e por dia;
	02

	23
	Realizar a supervisão administrativa periódica dos estagiários junto à contratante, por ocorrência;
	02

	24
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01

	25
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	24
	Na primeira reincidência do item 17, o valor da multa será de 100% (cem por cento) do grau 03 da Tabela 1, e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do Contrato.
	


25. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

25.1. A Contratada deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira, devendo permitir que a entidade competente do Governo de Rondônia inspecione suas contas, registros e quaisquer outros documentos relativos ao contrato e submetê-losd. Para isso, a Contratada deverá:
a) Manter todos os documentos e registros referentes ao Contrato por um período de três (3) anos após a conclusão dos trabalhos contemplados no respectivo contrato; 
b) Entregar todo documento necessário para a investigação de alegações de fraude ou corrupção e colocar os funcionários ou agentes que tenham conhecimento do Contrato à disposição para responder a indagações provenientes do pessoal ou de qualquer investigador, agente, auditor ou consultor apropriadamente designado para a revisão ou auditoria dos documentos. Caso a Contratada não cumpra a exigência ou de qualquer maneira crie obstáculos para a revisão do assunto por parte do Órgão Competente, a Contratante, inteiramente a sua discrição, poderá tomar medidas apropriadas contra ela.
25.2. Se, de acordo com o procedimento administrativo, ficar comprovado que um funcionário da Contratada, ou quem atue em seu lugar, incorreu em práticas corruptas, a Administração poderá declarar a Contratada e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas inelegíveis, temporária ou permanentemente, para participar de futuras licitações ou contratos.
26. DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos pela autoridade competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº 10.520/02, no Decreto Estadual nº 12.205/06, e subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº 123/06, se for o caso, e normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego.
26.2. Na ausência de prazos definidos neste instrumento, salvo justificativa da Administração, entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos agentes envolvidos, em consonância com a Lei 9.784/99.
27. São partes integrantes e indissociáveis deste Termo:
a) ANEXO I – QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ESTAGIÁRIOS POR UNIDADE/SETOR E ESPECIALIDADE;

b) ANEXO II – ENDEREÇOS DAS UNIDADES;

c) ANEXO III – ORÇAMENTO ESTIMADO;

d) ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA;
e) ANEXO V – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO - TCE.

Porto Velho, 11 de julho de 2016.

	      Elaboração Administrativa:
      Sandra Regina Milani Chagas
      Analista de Gestão Agropecuária – Admª
            Matrícula: 300042770

	      Solicitação Técnica e Revisão:
             Patrícia Gonçalves Penedo
Resp. Setor de Recursos Humanos
   Matrícula: 300110281


Aprovação do Ordenador de Despesa:

Aprovado em: _____/_____/_____                       

ANEXO I – 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ESTAGIÁRIOS POR UNIDADE/SETOR E ESPECIALIDADE

	REGIONAIS
	ULSAV
	NÍVEL SUPERIOR
	NÍVEL MÉDIO

	 
	
	QUANT.
	ESPECIALIDADE
	QUANT.
	ESPECIALIDADE

	SEDE ADMINISTRATIVA
	CONTROLE INTERNO
	1
	CONTÁBEIS/DIREITO/ADM
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	GABINETE
	1
	CONTÁBEIS/DIREITO/ADM
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	CORREGEDORIA
	1
	DIREITO
	-
	-

	
	ASSEJUR
	2
	DIREITO
	-
	-

	
	GIDSA
	4
	MED.VETERINA/ZOOTECNIA
	-
	-

	
	GIDSV
	3
	AGRONOMIA
	-
	-

	
	DAF
	2
	CONTÁBEIS/DIREITO/ADM
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	PROTOCOLO
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	RECURSOS HUMANOS
	3
	CONTÁBEIS/DIREITO/ADM
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	SETOR DE DIÁRIAS
	2
	CONTÁBEIS/DIREITO/ADM
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	SETOR DE TRANSPORTES
	1
	CONTÁBEIS/DIREITO/ADM
	 
	 

	
	JULGADORIA
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	DITEC
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	INFORMÁTICA
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	PATRIMONIO
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	ALMOXARIFADO
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	PAGAMENTOS DIVERSOS
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	SUBTOTAL NS
	20
	SUBTOTAL NM 
	15
	 

	REGIONAL DE PORTO VELHO
	PORTO VELHO
	5
	MED.VET/ZOOTECNIA/AGRON
	-
	-

	
	CANDEIAS
	-
	-
	-
	-

	
	ITAPUÃ DO OESTE
	-
	-
	-
	-

	
	UNIÃO BANDEIRANTES
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	JACI- PARANÁ
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	CALAMA
	-
	-
	-
	-

	
	NOVA CALIFÓRNIA
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	NOVA DIMENSÃO
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	VISTA ALEGRE DO ABUNÃ
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	RIO PARDO
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	EXTREMA DE RONDÔNIA
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	SURPRESA
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	TUCANDEIRA
	-
	-
	-
	-

	
	TRIUNFO
	-
	-
	-
	-

	REGIONAL DE ARIQUEMES
	ARIQUEMES
	1
	MED.VET/ZOOTECNIA/AGRON
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	ALTO PARAÍSO
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	BURITIS
	-
	-
	4
	ADMINISTRATIVO

	
	CACAULÂNDIA
	-
	-
	-
	-

	
	CAMPO NOVO DE RONDÔNIA
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	CUJUBIM
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	MONTE NEGRO
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	RIO BRANCO
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	RIO CRESPO
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	REGIONAL DE JARU
	JARU
	2
	MED.VET/ZOOTECNIA/AGRON
	-
	-

	
	TARILÂNDIA
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	5º BEC
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	BOM JESUS
	-
	-
	-
	-

	
	GOV. JORGE TEIXEIRA
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	THEOBROMA
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	PALMARES
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	VALE DO ANARI
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	COLINA VERDE
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	MACHADINHO D'OESTE
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	REGIONAL DE  OURO PRETO D'OESTE
	OURO PETRO D'OESTE
	1
	MED.VET/ZOOTECNIA/AGRON
	-
	-

	
	MIRANTE DA SERRA
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	RONDOMINAS
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	NOVA UNIÃO
	-
	-
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	VALE DO PARAÍSO
	-
	-
	-
	-

	REGIONAL DE JI-PARANÁ
	JI-PARANÁ
	1
	MED.VET/ZOOTECNIA/AGRON
	2
	ADMINISTRATIVO

	
	NOVA COLINA
	-
	-
	-
	-

	
	NOVA LONDRINA
	-
	-
	-
	-

	
	ALVORADA D'OESTE
	-
	-
	-
	-

	
	TEIXEIRÓPOLIS
	-
	-
	-
	-

	
	PRESIDENTE MÉDICI
	-
	-
	-
	-

	
	ESTRELA DE RONDÔNIA
	-
	-
	-
	-

	
	URUPÁ
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	REGIONAL DE PIMENTA BUENO
	PIMENTA BUENO
	1
	MED.VET/ZOOTECNIA/AGRON
	4
	ADMINISTRATIVO

	
	CACOAL
	-
	-
	-
	-

	
	MINISTRO ANDREAZA
	-
	-
	-
	-

	
	ESPIGÃO D'OESTE
	-
	-
	-
	-

	
	PRIMAVERA DE RONDÔNIA
	-
	-
	-
	-

	
	BOA VISTA DO PACARANA
	-
	-
	-
	-

	
	SÃO FELIPE
	-
	-
	-
	-

	
	PARECIS
	-
	-
	-
	-

	REGIONAL DE VILHENA
	CHUPINGUAIA
	-
	-
	-
	-

	
	VILHENA
	1
	MED.VET/ZOOTECNIA/AGRON
	3
	ADMINISTRATIVO

	
	BOA ESPERANÇA
	-
	-
	-
	-

	
	COLORADO DO OESTE
	-
	-
	-
	-

	
	NOVO PLANO
	-
	-
	-
	-

	
	CEREJEIRAS
	-
	-
	-
	-

	
	CABIXI
	-
	-
	-
	-

	
	PIMENTEIRAS
	-
	-
	-
	-

	
	CORUMBIARA
	-
	-
	-
	-

	REGIONAL DE ROLIM DE MOURA
	ROLIM DE MOURA
	2
	MED. VETERINÁRIA
	3
	ADMINISTRATIVO

	
	NOVA ESTRELA
	-
	-
	-
	-

	
	MIGRANTENÓPOLIS
	-
	-
	-
	-

	
	NOVO HORIZONTE
	-
	-
	-
	-

	
	SANTA LUZIA
	-
	-
	-
	-

	
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	-
	-
	-
	-

	
	NOVA BRASILÂNDIA
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	CASTANHEIRAS
	-
	-
	-
	-

	
	PORTO ROLIM DO GUAPORÉ
	-
	-
	-
	-

	
	IZIDOLÂNDIA
	-
	-
	-
	-

	
	ALTA FLORESTA
	-
	-
	-
	-

	REGIONAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
	1
	MED.VET/ZOOTECNIA/AGRON
	3
	ADMINISTRATIVO

	
	COSTA MARQUES
	-
	-
	-
	-

	
	SÃO DOMINGOS
	-
	-
	1
	ADMINISTRATIVO

	
	SÃO MIGUEL DO GUAPORÉ
	-
	-
	-
	-

	
	SANTANA DO GUAPORÉ
	-
	-
	-
	-

	
	SERINGUEIRAS
	-
	-
	-
	-

	SUBTOTAL NS
	10
	SUBTOTAL NM
	55
	 

	TOTAL DE ESTAGIÁRIOS NÍVEL SUPERIOS
	30
	TOTAL DE ESTAGIÁRIOS NIVEL MÉDIO
	70
	 


ANEXO II – ENDEREÇOS DAS UNIDADES

	ORDEM
	MUNICIPIO/DISTRITO
	ENDEREÇO

	1
	5º BEC
	RUA 15 DE NOVEMBRO N° 02977 - BAIRRO CENTRO - CEP 76867-000 

	2
	ALTA FLORESTA D´OESTE
	AV. RIO DE JANEIRO N° 03752 - BAIRRO CENTRO - CEP 76954-000

	3
	ALTO ALEGRE DOS PARECIS
	AV. PRES PRUDENTE N° 03795 - BAIRRO CENTRO - CEP 76952-000

	4
	ALTO PARAISO
	RUA PATRICIA MARINHO N° 03404 ST1 - BAIRRO CENTRO - CEP 76862-000

	5
	ALVORADA
	AV. MAL RONDON Nº 05439 - BAIRRO ST 2 - CEP 76930-000

	6
	ARIQUEMES E SUPERVISAO
	AV JK N° 01597 - BAIRRO SETOR INSTITUCIONAL IDARON - CEP 76872-869

	7
	BOA ESPERANÇA
	AV. TANCREDO NEVES S/N° BAIRRO CENTRO - CEP 76990-000

	8
	BOA VISTA DO PACARANA
	AV. MUIRAQUITA N° 02299 WD13/14 LT03 - BAIRRO CENTRO - CEP 16974-000

	9
	BOM JESUS
	RUA PIAUI N° 00015 - BAIRRO CENTRO - CEP 76890-000

	10
	BURITIS
	RUA JOSE CARLOS DA MATA N° 01343 - BAIRRO ST 1 - CEP 76880-000

	11
	CABIXI
	AV.TUPINAMBAS N° 02884 - BAIRRO CENTRO - CEP 76994-000

	12
	CACAULANDIA
	AV. DO CACAU N° 1775 - BAIRRO CENTRO - CEP 76889-000

	13
	CACOAL
	RUA ANTONIO DE PAULA NUNES N° 01271 - BAIRRO CENTRO - CEP 76963-868

	14
	CAMPO NOVO DE RONDONIA
	RUA 21 DE SETEMBRO, N°1932 QUADRA 09 SETOR 02 - CAMPO NOVO DE RONDONIA.

	15
	CANDEIRAS DO JAMARY
	AV. AYRTON SENNA N° 00356 - BAIRRO NOVO HORIZONTE - CEP 76860-000

	16
	CASTANHEIRAS
	AV. PINHEIROS N° 02070 - BAIRRO CENTRO - CEP 76948-000

	17
	CEREJEIRAS
	RUA SERGIPE Nº 01551 - BAIRRO LIBERDADE - CEP 76997-000

	18
	CHUPINGUAIA
	AV OSVALDO BERTOZZI N° 2814 BAIRRO CENTRO CEP: 76990-000 

	19
	COLINA VERDE
	AV. GOV JORGE TEIXEIRA N° 01100 - BAIRRO CENTRO - CEP 76898-000

	20
	COLORADO D´OESTE
	AV. MARECHAL RONDON Nº 02984 - BAIRRO CENTRO - CEP 76993-000 

	21
	CORUMBIARA
	AV. ITALIA CAUTIERO FRANCO N° 2290 BAIRRO CENTRO CEP 76.900-095

	22
	COSTA MARQUES
	AV CHIANCA N° 01013 - BAIRRO ST 1 - CEP 76937-000 

	23
	CUJUBIM
	AV. CONDOR N° 01625 - BAIRRO CENTRO - CEP 76864-000

	24
	ESPIGAO D´OESTE
	RUA ACRE N° 02783 - BAIRRO VISTA ALEGRE IDARON - CEP 76974-000

	25
	ESTRELA DE RONDONIA
	AV. TANCREDO NEVES, N°775  - BAIRRO CENTRO - CEP:76.916-970

	26
	EXTREMA
	RUA RIO GRANDE DO SUL N° 00089 - BAIRRO: VILA EXTREMA - CEP 76847-000

	27
	GOV. JORGE TEIXEIRA
	RUA MARACATIARA N° 02900 - BAIRRO CENTRO - CEP 76898-000 

	28
	GUAJARA-MIRIM
	AV. GETULIO VARGAR N° 00149 - BAIRRO CENTRO - CEP 76850-000

	29
	ITAPUA DO OESTE
	RUA 7 DE SETREMBRO N° 01305 - BAIRRO CENTRO - CEP 76861-000

	30
	IZIDOLANDIA
	AV. RONDÔNIA S/N (DISTRITO DO MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA)

	31
	JACY-PARANA
	QUADRA 3 CASA 16 BAIRRO: PARQUE DOS BURITIS - CEP: 76840-000

	32
	JARU
	RUA FLORIANAPOLIS N° 02512 - BAIRRO ST 3 - CEP 76890-000 

	33
	JI-PARANA E SUPERVISAO
	RUA DO BRILHANTE N° 00290 - BAIRRO URUPA - CEP 76900-150

	34
	MACHADINHO DO OESTE
	AV. SÃO PAULO N° 03163 - BAIRRO CENTRO - CEP 76868-000

	35
	MIGRANTENOPOLIS
	AV. 25 DE AGOSTO N° 03300 - BAIRRO CENTRO - CEP 76956-000 (RO 010)

	36
	MINISTRO MARIO ANDREAZZA
	TV TUNEIRA DO OESTE N° 03424 - BAIRRO CENTRO - CEP 76919-000

	37
	MIRANTE DA SERRA
	RUA RIO BRANCO Nº 02637 - BAIRRO CENTRO - CEP 76926-000

	38
	MONTE NEGRO
	AV. GOV JORGE TEIXEIRA DE OLIVEIRA N° 02128 - BAIRRO ST 1 - CEP 76888-000

	39
	NOVA BRASILANDIA
	RUA GETULIO VARGAS N° 02937 - BAIRRO ST 1 - CEP 76958-000

	40
	NOVA CALIFORNIA
	RUA RIO BRANCO Nº 00088 - BAIRRO CENTRO - CEP 76848-000

	41
	NOVA COLINA
	AV. JOSE ANTONIO DA SILVA N° S/N BAIRRO CENTRO - CEP 78961-970

	42
	NOVA DIMENSAO
	AV. PORTO VELHO, N°5631, B: SANTA CLARA - CEP 76.857-000

	43
	NOVA ESTRELA
	AV. ARARIBOIA N° 03038 - BAIRRO CENTRO - CEP 76940-000 

	44
	NOVA LONDRINA
	AV. GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, N°2941 - BAIRRO CENTRO - CEP 76900-000

	45
	NOVA MAMORE
	AV. SEBASTIAO JOAO CLIMACO N° 06485 - BAIRRO SÃO JOSE - CEP 76857-000

	46
	NOVA UNIAO
	RUA GOV JORGE TEIXEIRA N° 02606 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76924-000

	47
	NOVO HORIZONTE D´OESTE
	TV PINHEIROS N° 04900 - BAIRRO CENTRO - CEP 76956-000

	48
	NOVO PLANO
	AV. AYRTON SENNA N° 00002 QD17 LT12 - BAIRRO CENTRO- CEP 76990-000 

	49
	OURO PRETO D´OESTE
	RUA SERINGUEIRAS N° 00760 - BAIRRO JD TROPICAL - CEP 76920-000

	50
	PALMEIRAS
	AV. MARIA PRETA N° S/N  PROJETO SIDNEY GIRÃO - CEP 76857-000

	51
	PARECIS
	AV. CARLOS GOMES N° 00230 - BAIRRO CENTRO - CEP 76979-000

	52
	PIMENTA BUENO E SUPERVISAO
	RUA FAGUNDES VARELA N° 00367 - BAIRRO PIONEIROS - CEP 76970-000

	53
	PIMENTEIRAS
	AV. BRASIL N° 919 - BAIRRO CENTRO - CEP 76999-000 

	54
	PORTO ROLIM
	DISTRITO DE PORTO ROLIM (MUNICIPIO DE ALTA FLORESTA)

	55
	PORTO VELHO - ALMOXARIFADO
	RUA APARICIO DE MORAES N° 04371 - BAIRRO INDUSTRIAL - CEP 76821-240

	56
	PORTO VELHO E SUPERVISÃO
	AV. FARQUAR, N°3450, BAIRRO: PEDRINHAS - CEP: 76.801-478.

	57
	PRESIDENTE MEDICE
	RUA INDEPENDENCIA N° 02548 - BAIRRO CENTRO - CEP 76916-000 

	58
	PRIMAVERA DE RONDONIA
	RUA ALCINDO PINTO DE CARVALHO N° 00000 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76976-000

	59
	RIO BRANCO
	AV. RIO BRANCO Nº 00001 - BAIRRO CENTRO - CEP 76880-000 

	60
	RIO CRESPO
	AV. AFONSO GAGO N° 01861 - BAIRRO CENTRO - CEP 76863-000

	61
	RIO PARDO
	AV. TIRADENTES, S/N

	62
	ROLIM DE MOURA E SUPERVISAO
	AV. CURITIBA N° 04499 - BAIRRO CENTRO - CEP 76940-000

	63
	RONDOMINAS
	RUA EXTENCIONISTA N° 00001 - BAIRRO CENTRO - CEP 76920-000 

	64
	SANTANA DO GUAPORE
	AV. MARECHAL RONDON  N° S/N  BAIRRO CENTRO - CEP 76932-000

	65
	SÃO DOMINGOS
	AV.AYRTON SENNA N° 00001 - BAIRRO CENTRO AGENCIA IDARON - CEP 76937990 

	66
	SÃO FELIPE
	RUA THEODORO RODRIGUES SILVA N° 01 ST03 QDO5 LT06 - BAIRRO CENTRO - CEP 76977-000 

	67
	SÃO FRANCISCO
	AV. BRASIL N° 04940 - BAIRRO CIDADE ALTA ENTRE AV 3 C/ RUA 8 - CEP 76935-000 

	68
	SÃO MIGUEL DO GUAPORE
	AV. SÃO PAULO N° 00436 - BAIRRO ST 2 - CEP 76932-000

	69
	SERINGUEIRAS
	AV. JORGE FRANCA SHINAYDER N° 0464 - BAIRRO CENTRO ESQ C/AV.JORGE TEIXEIRA - CEP 76934-000

	70
	SUPERVISAO JARU
	RUA RIO DE JANEIRO, N° 3051; BAIRRO ST 03, CEPLAC

	71
	TARILANDIA
	RUA NELSON LOPES N° 02416 - BAIRRO CENTRO - CEP 76897-890

	72
	TEIXEIROPOLIS
	RUA AFONSO PENA Nº 02300 - BAIRRO CENTRO IDARON - CEP 76928-000

	73
	THEOBROMA
	AV. SENADOR OLAVO PIRES N° 1881 BAIRRO CENTRO  CEP 76866-000

	74
	TRIUNFO
	RUA IVO MILLAN N° 00144 - BAIRRO CENTRO - CEP 76860-890

	75
	UNIAO BANDEIRANTES
	RUA JOSE SILVA C/ AV. 03 DE DESEMBRO, S/N° BAIRRO : CENTRO CEP: 76841-000.

	76
	URUPÁ
	 AV. CABO BARBOZA, N°. 898, BAIRRO SUMAUMA.

	77
	VALE DO ANARI
	AV. VER ACIR JOSE DAMACENO N° 04185 - BAIRRO CENTRO - CEP 76867-000

	78
	VALE DO PARAISO
	RUA 7 DE SETEMBRO N° 02369 - BAIRRO ST 2 - CEP 76923-000

	79
	VILA PALMARES DO OESTE
	RUA RIO DE JANEIRO N° 02244 QD08 LT12 - BAIRRO CENTRO - CEP 76866-000

	80
	VILHENA E SUPERVISAO
	RUA DEOFI ANTONIO JEREMIAS Nº 00265 - BAIRRO JD AMERICA - CEP 76980-000 

	81
	VISTA ALEGRE DO ABUNÃ
	AV. GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA S/N° - BAIRRO CENTRO - CEP 76846-000


ANEXO III – ORÇAMENTO ESTIMADO

	Valor da Bolsa
	Quant. estagiários
	Valor Total Mensal das Bolsas (R$)
	Valor Mensal da Provisão de Recesso
	Taxa de Administração Estimada

(%)

	Valor Estimado da Taxa de Administração Mensal (R$)
	Subtotal-1
(R$)

	A
	B
	C = A x B
	D = C / 12
	E
	F = ((C + D) x E) /100
	G = C + D + F

	R$ 502,80
	70
	R$ 35.196,00
	2.933,00
	9,02
	R$ 3.439,24
	R$ 41.568,24

	R$ 742,80
	30
	R$ 22.284,00
	1.857,00
	9,02
	R$ 2.177,52
	R$ 26.318,52

	TOTAL
	R$57.480,00
	4.790,00
	-
	R$ 5.616,76
	R$ 67.886,76


	Valor do Auxílio Transporte Diário (R$)
	Quantidade de Dias Úteis / Mês
	Quantidade de Estagiários
	Valor do Auxílio Transporte Mensal (R$)

	H
	I
	J
	K = H x I x J

	R$ 3,00
	22
	100
	R$ 6.600,00


	Valor Mensal Estimado para a Contratação

	L = G + K

	R$ 74.486,76


	Valor Anual Estimado
(bolsas estágio + provisão de recesso)

	M = (C + D) x 12

	R$ 747.240,00


	Valor Anual Estimado Final para a Contratação

	N = L x 12 meses

	R$ 893.841,12


Observações:

1. O valor total mensal das bolsas e do auxílio transporte foi obtido considerando-se a hipótese de maior custo, ou seja, contratando-se a quantidade total de estagiários (100) e que todos irão receber o auxílio transporte. 

2. A taxa de administração incidirá sobre os valores efetivamente gastos mensalmente com as bolsas, considerando-se a quantidade real de estagiários contratados mensalmente, tanto de nível médio quanto de nível superior.

3. Valores das bolsas:

 - Estagiário de nível médio: 502,80 (quinhentos e dois reais e oitenta centavos)

 - Estagiário de nível superior: R$ 742,80 (setecentos e quarenta e dois reais e oitenta centavos)

O percentual da taxa de administração não incidirá sobre o valor do auxílio transporte.

ANEXO IV – MODELO DE CARTA PROPOSTA

À SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Pregão (informar se eletrônico ou presencial) nº (informar nº do edital) 


Prezados Senhores:

Apresentamos a V. Sª., nossa proposta de preços para contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios, pelo preço global de R$___________ (_____________) REFERENTE A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, nos termos do Edital e seus Anexos, conforme demonstrado nos quadros abaixo:
	Valor Estimado Anual para Taxa de Administração
	Valor do desconto sobre o Valor Estimado Anual para Taxa de Administração
	Valor do lance a ser registrado no Comprasnet

	A
	B
	C

	R$ 67.401,12
	
	


	Valor Anual Estimado
(bolsas estágio + provisão de recesso)
	Valor Anual Estimado do Auxílio Transporte
	Valor Anual Estimado Final da Contratação (Em R$)

	D
	E
	F = C + D + E

	R$ 747.240,00
	R$ 79.200,00
	


1. Prazo de validade da Proposta: (preencher) não inferior a 60 (sessenta) dias. 

2. Prazo de entrega: (preencher)

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.
(Local)................., de 2016.

...........................................................................

(Assinatura do representante legal e carimbo)

Observação:

1. O valor total (mensal e anual) do contrato é estimativo, uma vez que os pagamentos serão realizados com base na incidência do percentual da taxa de administração sobre o valor da quantidade efetiva de estagiários trabalhando a cada mês, multiplicada pelos valores das respectivas bolsas (nível médio e nível superior) e do valor da provisão de recesso.   
2. Havendo omissão das informações relativas ao Prazo de validade da Proposta e ao Prazo de entrega considerar-se-ão os prazos previstos no edital como aceitos.

ANEXO V – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO – TCE

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO – TCE
TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM A AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA, O(A) ESTUDANTE ......., A INSTITUIÇÃO DE ENSINO ....... E O(A) AGENTE DE INTEGRAÇÃO ............, PARA A REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO.

A Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia - IDARON, inscrita no CNPJ sob o nº 03.092.697/000166, com sede na Avenida  Farquar, nº 2986 - Ed. Rio Cautário, 5º Andar - Palácio Rio Madeira – Bairro Pedrinhas, município de Porto Velho - RO, doravante denominada CONCEDENTE, neste ato representada por ........(nome e cargo)......., portador(a) da cédula de identidade nº .............., inscrito(a) no CPF sob o nº .............., o(a) Estudante .........................................., regularmente matriculado(a) no Curso de ...................... sob o nº ........(matrícula) ......., período ......., portador(a) da cédula  de identidade nº .............., expedida pelo........, e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº .............., residente ........................, doravante denominado(a) ESTAGIÁRIO(A), a Instituição de Ensino  ....................., com sede na ....(endereço completo).........., município ........., Estado ......, inscrita no CNPJ sob o nº ...................., doravante denominada INSTITUIÇÃO DE ENSINO, atuando como interveniente, neste ato representada pelo(a) ........(qualificar)......,  e o(a) .............(agente de integração)............, com sede na ....(endereço completo).........., município ........., Estado ......, inscrita no CNPJ sob o nº ...................., doravante denominada AGENTE DE INTEGRAÇÃO, neste ato representada pelo(a) ........(qualificar)......, resolvem celebrar este TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, que se regerá pela Lei nº 11.788, de 25/09/2008, publicada no D.O.U n° 187 de 26/09/2008 e pelas disposições contidas no Edital do Pregão ....... nº ......... e seus anexos, convencionando as cláusulas a seguir especificadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OJETO

Este instrumento tem por objetivo formalizar as condições para a operacionalização de estágio não obrigatório de estudantes e particularizar a relação jurídica especial existente entre o Agente de Integração, o Estudante, a Concedente e a Instituição de Ensino, que deverá estar de acordo com o projeto pedagógico do curso, entendido o ESTÁGIO como ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de estagiários, caracterizando a não vinculação empregatícia, nos termos estabelecidos pela Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008 e pelas disposições contidas no Edital do Pregão ....... nº ......... e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E CARGA HORÁRIA

O estágio acontecerá no período de ___/___/___ a ___/___/___, contados a partir da assinatura do presente instrumento, devendo o ESTAGIÁRIO desempenhar suas atividades em um período de 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais, não podendo prejudicar suas atividades curriculares e nem ultrapassar, 5 (cinco) horas diárias e 25 (vinte e cinco) horas semanais.
CLÁUSULA TERCEIRA - Nos termos do Art. 11 da Lei nº 11.788/08, a duração do estágio não obrigatório, na mesma parte concedente, não poderá exceder 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de ESTAGIÁRIO(A) portador(a) de deficiência. 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

Caberá à CONCEDENTE: 

1. Proporcionar ao(a) ESTAGIÁRIO(A) atividades de aprendizado social, profissional e cultural, compatíveis com o seu curso;
2. Proporcionar ao(a) ESTAGIÁRIO(A) condições de treinamento prático e de relacionamento humano;

3. Proporcionar, sempre que necessário, subsídios que possibilitem o acompanhamento, a supervisão e avaliação do(a) ESTAGIÁRIO(A); e

4. Efetuar mensalmente o repasse correspondente ao valor da bolsa estágio no importe de R$ .............., acrescido do auxílio transporte, se for o caso, no valor de R$ .......... para o AGENTE DE INTEGRAÇÃO realizar o pagamento ao(à) estagiário(a), de acordo com as condições estipuladas no edital. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) ESTAGIÁRO(A)
Caberá ao(à) ESTAGIÁRIO(A):

1. Cumprir os requisitos mínimos para ingresso no quadro de estagiários da CONCEDENTE apresentando toda a documentação necessária, a ser apresentada ao Agente de Integração;

2. Desempenhar satisfatoriamente e com todo interesse a programação estabelecida pelo Supervisor para o ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO; 

3. Cumprir o estipulado no Programa de Estágio da CONCEDENTE, bem como as demais normas e regulamentos que lhe forem informados, respondendo por perdas e danos pela sua inobservância; e 

4. Elaborar e entregar relatório de ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO a CONCEDENTE ou ao AGENTE de INTEGRAÇÃO, sempre que estes o exigirem. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO

Caberá à INSTITUIÇÃO DE ENSINO:

a) Fornecer ao AGENTE DE INTEGRAÇÃO, quando solicitado, relação de alunos por Curso que mantém, bem como informações e requisitos mínimos para a realização dos Estágios de Estudantes de seu corpo discente;

b) Propiciar condições que facilitem e agilizem a inclusão de seus estudantes no cadastro do AGENTE DE INTEGRAÇÃO de candidatos à estágio;

c) Divulgar junto a seus estudantes, quando for o caso, as oportunidades de estágio captadas pelo AGENTE DE INTEGRAÇÃO;

d) Assinar como interveniente, os termos de compromissos de estágios que vieram a ser celebrados entre seus estudantes e as unidades concedentes de estágios conveniadas com o AGENTE DE INTEGRAÇÃO;

e) Confirmar a situação escolar dos estagiários, alunos da Instituição de Ensino, quando solicitado;

f) Supervisionar e avaliar o desenvolvimento do estágio de seus estudantes, através de relatórios e/ou contato por intermédio do AGENTE DE INTEGRAÇÃO.

g) Avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequação à formação cultural e profissional do educando;

h) Indicar professor orientador, da área a ser desenvolvida no estágio, como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades do estagiário; 

i) Exigir do AGENTE DE INTEGRAÇÃO a apresentação periódica, em prazo não superior a 6 (seis) meses, de relatório das atividades do(a) estagiário(a); 

j) Zelar pelo cumprimento do termo de compromisso, reorientando o(a) estagiário(a) para outro local em caso de descumprimento de suas normas; 

k) Elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos estágios de seus educandos; 

l) Comunicar ao AGENTE DE INTEGRAÇÃO, no início do período letivo, as datas de realização de avaliações escolares ou acadêmicas. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO
Caberá ao AGENTE DE INTEGRAÇÃO:

a) Articular-se com instituições de ensino com vistas à celebração de convênio, ou outro instrumento jurídico, transmitindo-lhes as normas contidas na contidas na Lei Federal nº 11.788/08 e as necessidades da CONCEDENTE, adotando com presteza os procedimentos administrativos para sua realização;

b) Operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei nº 11.788/08 e às necessidades da CONCEDENTE;

c) Promover o ajuste das condições de estágios definidas pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO com as disponibilidades da CONCEDENTE, indicando as principais atividades a serem desenvolvidas pelos estagiários, observando sua compatibilidade com o contexto básico da profissão ao qual o curso se refere;

d) Cadastrar os estudantes da INSTITUIÇÃO DE ENSINO candidatos a estágios;

e) Encaminhar à CONCEDENTE os estudantes cadastrados e interessados nas oportunidades de estágio;

f) Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo a documentação do(a) ESTAGIÁRIO(A) e o Termo de Compromisso de Estágio – TCE, entre a CONCEDENTE e o estudante, com interveniência e assinatura da Instituição de Ensino;

g) Contratar, em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, para o caso de morte ou invalidez permanente, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, entregando ao(a) ESTAGIÁRIO o respectivo Certificado de Seguro;

h) No ato da contratação, orientar o estudante sobre os aspectos legais, técnicos e pedagógicos do estágio e a relação estagiário e a contratante;
i) Realizar treinamento introdutório com o estagiário antes de encaminhá-lo à CONCEDENTE, por meio presencial ou via internet, bem como outros treinamentos e/ou palestras que achar necessários;
j) Acompanhar a realização dos estágios junto à CONCEDENTE, subsidiando a INSTITUIÇÃO DE ENSINO com informações pertinentes;

k) Efetuar a prorrogação e rescisão do Termo de Compromisso de Estágio, nas possibilidades previstas legalmente no Edital, nos prazos previstos, encaminhando as documentações pertinentes à CONCEDENTE e à INSTITUIÇÃO DE ENSINO; 

l) Comunicar imediatamente à CONCEDENTE, qualquer irregularidade constatada na situação escolar dos estagiários, bem como a conclusão ou interrupção do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino, para posterior rescisão do TCE;

m) Acompanhar junto à instituição de ensino se o estudante mantém sua frequência mínima.
n) Prestar orientação atitudinal e comportamental aos estagiários;
o) Promover o ajuste das condições de estágio, definidas pela INSTITUIÇÃO DE ENSINO, com as disponibilidades da CONCEDENTE, indicando as principais atividades a serem desenvolvidas pelos estagiários, observando sua compatibilidade com o contexto básico da profissão ao qual o curso se refere;

p) Manter constante contato com as entidades diretamente envolvidas, no sentido de prestar esclarecimentos e fornecer informações para o bom atendimento e andamento do TCE, desenvolvendo processos de acompanhamentos que garantam os aspectos legais e técnicos do Programa de Estágio da CONCEDENTE;

q) Colocar à disposição da INSTITUIÇÃO DE ENSINO relatórios informativos contendo:

· Total de estudantes em estágios;

· Total de estudantes cadastrados no AGENTE DE INTEGRAÇÃO, candidatos;

· Relatório de desempenho de cada estagiário.

r) Notificar por escrito e de imediato a INSTITUIÇÃO DE ENSINO a rescisão do Termo de Compromisso de Estágio – TCE.
s) Observar as seguintes vedações:
· a contratação de estagiário, sem observância à vedação prevista na Lei do Nepotismo (inciso III do artigo 3º do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010);
· a cobrança de qualquer valor do(a) estagiário(a), a título de remuneração;
· não atuar como representante de qualquer das partes no termo de compromisso firmado entre o estagiário ou seu representante legal e pelos representantes legais da CONCEDENTE e da INSTITUIÇÃO DE ENSINO.
CLÁUSULA OITAVA – DO SEGURO
Na vigência do presente TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, o(a) ESTAGIÁRIO(A) estará incluído(a) na cobertura do SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS, em conformidade com o Inciso IV, Art. 9º da Lei Nº 11.788/08, pela Apólice nº.....................da Companhia de Seguros ........................

CLÁUSULA NONA - DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO
O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza com as partes envolvidas, conforme reza o art. 3º, da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXISTÊNCIA DE ÔNUS
As ações do AGENTE DE INTEGRAÇÃO da Cláusula Sétima, não implicarão em quaisquer ônus para a INSTITUIÇÃO DE ENSINO, nem para seus alunos que vieram a beneficiar-se de tais ações.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO

De comum acordo, as partes elegem o foro da Comarca de Porto Velho - RO renunciando desde logo, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir questão que se originar deste TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO e que não possa ser resolvido amigavelmente.

E, por estarem de inteiro e comum acordo com as condições e dizeres deste TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO, as partes assinam em 04 (quatro) vias de igual teor.

Porto Velho - RO, ___ de _________de 2016.

INSTITUIÇÃO DE ENSINO                        


UNIDADE CONCEDENTE

  (carimbo e assinatura)                               


   (carimbo e assinatura)

AGENTE DE INTEGRAÇÃO





ESTAGIÁRIO

(carimbo e assinatura)                           


  (nome, CPF, assinatura)

RESPONSÁVEL (quando menor de 18 anos)

             (nome, CPF, assinatura)
ANEXO II – QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS.
PREGÃO ELETRONICO N°: 162/2014/SUPEL
	
	ESTADO DE RONDÔNIA
	
	
	

	
	Superintendência Estadual de Compras e Licitações
	
	

	
	GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços
	
	

	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ANUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇAO

	
	
	
	
	

	1
	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO


	SERV
	1
	67.401,12

	
	
	
	
	67.401,12


EDITAL – ANEXO III - PROPOSTA DE PREÇOS.
PREGÃO ELETRÔNICO N° 162/2014/SUPEL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 162/2016/SUPEL/RO
À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO

Prezados Senhores,

 

Apresentamos a V.Sª., nossa proposta de preços para prestação de serviços __________

_______________________________________________________________, pelo preço total por ____ no valor de R$___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos.

O prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação (conforme subitem 7.1.3 do Edital).

O Local da execução dos serviços, conforme subitem 2.2.3 do Edital, descrito a seguir: ______________________________.

O prazo de execução dos serviços é de ____________meses (conforme subitem 19.3 do Edital);
Descrição detalhada do objeto, conforme item 2.2 deste Edital:______________________.
Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Objeto: Registro de Preços visando eventual contratação de agente de integração público ou privado, para prestação de serviços de recrutamento e seleção de estagiários, bem como acompanhamento de estágios nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	VALOR TOTAL ANUAL DA TAXA DE ADMINISTRAÇAO

	
	
	
	
	

	1
	TAXA DE ADMINISTRAÇÃO


	SERV
	1
	

	
	
	
	
	


Razão Social: _____________________________________

 
CNPJ/MF: _______________

 
Endereço: __________________________________________

 
Tel./Fax: _______________

 
CEP: ____________________

 
Cidade: __________________________ UF: __________

 
Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:


Nome:________________________________________________________


Endereço:_____________________________________________________


CEP:_________________Cidade:____​____________________UF:_______

 
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________

 
RG nº.:___________________________Expedido por: ____________

 
Naturalidade: ____________________Nacionalidade: ___________________

OBSERVAÇÕES: 

1. Apresentar este documento em papel timbrado da empresa licitante e/ou com carimbo de CNPJ.

2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. Apresentar este documento após a fase de lances (no envio via sistema, via email e no original da Proposta Comercial), em papel timbrado da Empresa LICITANTE.

4. Observar fielmente o descrito neste Edital para fins de elaboração deste documento, especialmente o preconizado no item 7 – DA PROPOSTA DE PREÇOS.
5. A falta deste documento causa a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
EDITAL – ANEXO IV - ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA.
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 162/2014/SUPEL

Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na [endereço da Empresa Licitante], prestou para esta empresa/Entidade [Razão Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do atestado], os serviços cotado(s), abaixo especificado(s), no período de (__/__/__ a __/__/__):

· SERVIÇOS EXECUTADOS: (descrever a prestação dos serviços)

· VALOR TOTAL POR ________(R$):.................................. (se possível).

Atestamos ainda, que tal(is) prestação (ões) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

__________________________

Local e Data

___________________________________________

[Nome do Representante da Empresa Emitente]

Cargo / Telefone

OBSERVAÇÃO: 

1. Emitir este documento em papel timbrado da empresa/entidade ou identificá-la logo abaixo ou acima do texto, com nome, CNPJ, endereço, telefones, fax e e-mail, ou ainda afixando o carimbo de CNPJ. 
2. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais.
3. A falta deste documento pode causar a INABILITAÇÃO da licitante.
EDITAL – ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO.

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 162/2016/SUPEL

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE______________________, N.º_________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, A AGENTE DE INTEGRAÇÃO” PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS NO ÂMBITO DA AGÊNCIA DE DEFESA SANITÁRIA AGROSILVOPASTORIL DO ESTADO DE RONDÔNIA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___________ do ano de 2016, a Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, sediada a Rua ____________________________ n.º_______, Bairro: ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo ______________________, RG n.º ___(número)___, CPF ___(número)__________, e a empresa ___________________________, CNPJ/MF n.º _________________________, estabelecida no ___________, em __________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. _________________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato que atender ao Processo Administrativo nº 01.1923.00086-00/2015, proveniente do Pregão Eletrônico nº. ____/2016/CEL/SUPEL-RO, homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto deste contrato, na forma e condições abaixo referidas, Contratação de “Agente de Integração” para a prestação de serviços continuados no âmbito da Agência de Defesa Sanitária Agrosilvopastoril do Estado de Rondônia – IDARON, com a atribuição de intermediar, junto a instituições de ensino de cursos de educação superior, de ensino médio, de ensino médio profissionalizante e educação especial, a celebração de Termo de Compromisso com estudantes interessados em estágios não obrigatórios, conforme detalhamento no objeto, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES E ORDEM DE PREVALÊNCIA

Fazem parte integrante deste Contrato e terá plena validade, independente da transcrição de suas respectivas redações, e terão plena validade, o Edital, Termo de Referência e seus anexos, e Proposta do(a) CONTRATADO(A) no valor resultante da fase de ofertas ou da negociação direta com o Pregoeiro e seus anexos, nos termos expressamente aceitos pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
O valor do presente contrato é de R$ _______ (______) referente ao valor total do objeto.

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

4.1 O prazo de vigência do contrato a ser celebrado será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, onde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis, podendo a qualquer tempo ocorrerem autorizações de serviço, sendo este o critério mensal de pagamento, ou seja, o serviço de acordo com a quantidade efetivamente autorizada.
4.2 A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, previsto nos termos do artigo 57, II da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 O faturamento será constituído de valor apurado no mês, com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração e efetivamente prestados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica pela contratada, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal, a descrição do objeto, o número do contrato e os dados bancários da contratada (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite do gestor do contrato nos prazos definidos neste instrumento.

5.1.1 A nota fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, dos relatórios e informações exigidas neste instrumento, além da Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa das Fazendas Estadual, Municipal e Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sendo aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, e demais obrigações legais.

5.2 O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência das frequências e relatórios de fiscalização dos fiscais do contrato e demais documentos exigidos, conforme competências definidas neste Termo de Referência, comparando-os aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 03 (três) dias contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva a ocorrência de faltas, aplicação de eventuais penalidade por execução de serviços irregulares ou carentes de comprovação.

5.3 A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo gestor do contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas, será efetuado pela Diretoria de Administração e Finanças da IDARON, no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 03 (três) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

5.3.1 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
5.3.2 Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
5.3.3 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
5.4 O pagamento da Nota Fiscal correspondente ao valor definitivo processado pela Administração se dará através da Agência IDARON, mediante emissão de Ordem Bancária, obedecendo à ordem cronológica estabelecida, no prazo de 20 (vinte) dias contados a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela (verificação de conformidade da documentação), consoante ao definido nos art. 40, inciso XIV, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666/93.

5.4.1 Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária.

5.4.2 Na hipótese das notas fiscais ou documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da contratada de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente.

5.4.3 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
5.4.4 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela contratada, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
5.4.5 A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à contratada, conforme o caso e exigências legais.  
5.4.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

         365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                   365 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

5.5 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

5.6 A contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

5.7 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente.

5.8 O prazo para pagamento da Nota Fiscal só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

5.9 A contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

5.10 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
6.1 Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, apresentando a caução na modalidade escolhida, referente ao período contratual, em até 10 (dez) dias úteis da data da assinatura do contrato.
6.2 Designar formalmente o preposto, na data da assinatura do contrato, que se reportará diretamente ao Setor de Recursos Humanos, denominado gestor do contrato, para, durante a vigência contratual, representá-la administrativamente sempre que for necessário.
6.3 Apresentar a Contratante metodologia que será aplicada para organização do recrutamento e seleção dos candidatos a estágio, observando os dispostos no Art. 5º, §§ e incisos da Lei 11.788, onde deverá constar no mínimo as seguintes informações:
a) Indicação dos meios de convocação para acolhimento das inscrições;
b) Critérios de classificação;
c) Critérios de aprovação;

d) Prazo de vigência dos aprovados remanescentes as vagas solicitadas;

e) Técnica de seleção utilizada;

f) Modelo adotado para entrevista de seleção; e

g) Sistema de seleção adotado.

6.4 Articular-se com instituições de ensino com vistas à celebração de convênio, ou outro instrumento jurídico, transmitindo-lhes as normas contidas na contidas na Lei Federal nº 11.788/08 e as necessidades da contratante, adotando com presteza os procedimentos administrativos para sua realização.
6.5 Operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei nº 11.788/08 e às necessidades da Agência IDARON.
6.6 Recrutar e pré-selecionar de forma presencial ou via web, através de portal na Internet encaminhando os estudantes, candidatos a estágio, de acordo com as áreas de interesse da contratante, em até 5 (cinco) dias úteis da Autorização de Execução de Serviços, para que sejam selecionados e possam se dedicar às atividades relacionadas com os respectivos cursos.
6.7 Controlar efetivamente o percentual legal de 10% (dez por cento) das vagas para portadores de deficiência nos termos do parágrafo 5º, art. 17 da Lei nº 11.788/08.
6.8 Realizar treinamento introdutório com o estagiário antes de encaminhá-lo ao contratante, por meio presencial ou via internet, para novos estagiários, atendendo às necessidades da contratante.
6.9 Promover treinamentos e/ou palestras para os estagiários, encaminhando à contratante listagem dos participantes. 
6.10 Promover treinamentos para os Supervisores e Orientadores de estágio, encaminhando à contratante listagem dos participantes. 
6.11 Lavrar Termo de Compromisso de Estágio, em conformidade com o modelo do Anexo V do termo de referência, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da emissão de Autorização de Execução de Serviços, a ser assinado pelo gestor do contrato, observando-se as exigências contidas nas normas legais e regulamentares pertinentes.

6.12 Exigir do estudante a documentação estabelecida neste instrumento, mantendo-a atualizada de acordo com as exigências deste instrumento e da legislação em vigor.

6.13 Efetuar a prorrogação do Termo de Compromisso de Estágio, nas possibilidades previstas legalmente, encaminhando-os à contratante em até 15 (quinze) dias antes de entrar em vigor.

6.14 Providenciar, no momento da prorrogação do contrato, os documentos pertinentes ao novo TCE, confirmação de matrícula, Relatórios de Estágio, etc).

6.15 Controlar e informar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, os vencimentos dos Termos de Compromisso de Estágio – TCE´s, para as providências de substituição ou prorrogação.
6.16 Providenciar desligamento ou substituição do estagiário, mediante o interesse e a conveniência da contratante, manifestados eletronicamente.
6.17 Comunicar imediatamente a contratante, qualquer irregularidade constatada na situação escolar dos estagiários, bem como a conclusão ou interrupção do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino, para posterior rescisão do TCE. 
6.18 Acompanhar junto à instituição de ensino se o estudante mantém sua frequência mínima.
6.19 No ato da contratação, orientar o estudante sobre os aspectos legais, técnicos e pedagógicos do estágio e a relação estagiário e a contratante.
6.20 Prestar orientação atitudinal e comportamental aos estagiários.
6.21 Informar e orientar, regularmente, os gestores e fiscais do contrato, sobre os procedimentos, temas relevantes, posturas institucionais e operacionais, relativas ao programa de estágio.

6.22 Promover o ajuste das condições de estágio, definidas pelas Instituições de Ensino, com as disponibilidades da contratante, indicando as principais atividades a serem desenvolvidas pelos estagiários, observando sua compatibilidade com o contexto básico da profissão ao qual o curso se refere.

6.23 Manter constante contato com as entidades diretamente envolvidas, no sentido de prestar esclarecimentos e fornecer informações para o bom atendimento e andamento do Contrato, bem como desenvolver processos de acompanhamentos para subsidiar as Instituições de Ensino e a Contratante com informações essenciais que garantam os aspectos legais e técnicos do Programa de Estágio da IDARON;
6.23.1 Realizar a supervisão administrativa periódica dos estagiários junto à contratante, preferencialmente dos que estiverem em fase de conclusão de curso, contando para tanto com a cooperação do supervisor da contratante.
6.23.2 O estágio como ato educativo supervisionado, deverá ter o acompanhamento efetivo pelo professor da instituição de ensino e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios bimestrais de atividades e por menção de aprovação.

6.23.3 Juntamente com o relatório de estágio, deverá encaminhar à instituição de ensino o certificado de estágio, não podendo este ser expedido na hipótese em que o estudante não obtiver aproveitamento satisfatório ou no caso de desligamento antecipado causado pelo estagiário (§ 2º do artigo 4º da Orientação Normativa/MPOG nº 7, de 30/10/2008).

6.24 Exigir e analisar relatórios de estágio do estudante, a cada 2 (dois) bimestres.

6.25 Avaliar, junto aos supervisores, gerentes e chefias das unidades, os estágios realizados.
6.26 Manter a contratante informada sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o curso normal do Contrato.
6.27 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante.
6.28 Respeitar as normas e procedimentos de controle de acesso às dependências da contratante, bem assim dos estagiários.
6.29 Observar que a quantidade parcial ou total de estagiários e o valor da bolsa de estágios poderão ser alterados, no interesse do serviço e a critério da contratante, nos limites fixados em lei.
6.30Contratar, em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, para o caso de morte ou invalidez permanente, cuja apólice seja compatível com valores de mercado, ficando estabelecido no termo de compromisso o respectivo número de apólice e o nome da Seguradora, entregando a cada estagiário o respectivo Certificado de Seguro, desonerando a contratante dessa obrigação.
6.31 Efetuar, mensalmente o pagamento da bolsa de estágio e auxílio transporte, de forma que o valor esteja disponível na conta corrente do estagiário, até o dia 20 (vinte) de cada mês, em instituição bancária ou similar única informada pela contratante, comprovando-se o efetivo pagamento, em igual prazo, junto à contratada.
6.32 Encaminhar mensalmente à contratante, até o 2º (segundo) dia útil do mês subsequente as atividades do estágio:
6.32.1 Relatório da folha de pagamento gerada, devendo constar as seguintes informações: CPF, nome do estagiário, nível, data de início e término do contrato, valor da bolsa, valor do auxílio transporte, dias trabalhados, valor a receber dos dias trabalhados, valor a receber do auxílio transporte descontando os dias de faltas, valor líquido (bolsa estágio + auxílio transporte) e valor da taxa administrativa, totalizando por nível, por taxa administrativa e total geral;
6.32.2 Comprovantes dos pagamentos/transferências efetuadas para cada estagiário;
6.32.3 Nota fiscal eletrônica descrevendo os serviços;
6.33 Manter, durante o período de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no contrato.
6.34 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
6.35 Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da contratante.
6.36 Responsabilizar-se pelos serviços, objeto deste Termo, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou terceiros, no exercício de suas atividades vierem a, direta ou indiretamente, causar ou provocar a contratante e a terceiros, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte da contratante.
6.37 Observar as seguintes vedações:
6.37.1 a contratação de estagiário, sem observância à vedação prevista na Lei do Nepotismo (inciso III do artigo 3º do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010);

6.37.2 a cobrança, por parte da contratada, de qualquer valor dos estagiários, a título de remuneração;

6.37.3 não atuar como representante de qualquer das partes no termo de compromisso firmado entre o estagiário ou seu representante legal e pelos representantes legais da parte concedente e da instituição de ensino;
6.37.4 a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorização da contratante; e

6.37.5 a subcontratação, cedência ou transferência parcial ou total dos serviços objeto deste edital.

6.38 Contratar prioritariamente todos os estagiários em atividade na Agência IDARON, mantendo-os pelo tempo que ainda lhe restar de estágio, à luz da legislação vigente, somente os rescindindo na época prevista.
CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1 Acompanhar e fiscalizar os serviços nos termos do artigo 67 da Lei nº 8.666/93, efetuando as medições e pagamentos nas condições e preços pactuados.

7.2 Celebrar Termos de Compromisso dos Estágios conforme modelo estabelecido neste instrumento;
7.3 Solicitar a contratada o encaminhamento de candidatos a vagas de estágio, nas condições e prazos estabelecidos.
7.4 Receber, designar a lotação, controlar a frequência e encaminhar para desligamento os estagiários.

7.5 Realizar a seleção dos estagiários entre os estudantes encaminhados pela contratada.
7.6 Encaminhar à contratada os estudantes selecionados, com informações sobre o local, a data do início do estágio, horário, duração e valor da bolsa de estágio.

7.7 Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e apresentação pessoal dos estagiários.

7.8 Fornecer à contratada, quando solicitado, informações pertinentes ao desenvolvimento do estagiário, mediante preenchimento de formulários próprios.

7.9 Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural.

7.10 Solicitar, por escrito ou meio eletrônico, a substituição de estudantes estagiários quando ocorrer desligamento nas hipóteses previstas no item 18 deste edital.

7.11 Por ocasião do desligamento do estagiário, entregar termo de realização do estágio com indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho.

7.12 Repassar, periodicamente, informações ao agente de integração contratado sobre o número de vagas disponíveis, a fim de que o mesmo possa proceder aos trabalhos de cadastramento e seleção dos estudantes que aproveitarão as oportunidades de estágio. Receber, das unidades onde se realizar estágio, os relatórios, avaliações, e frequências do estagiário.

7.13 Encaminhar, semestralmente, à Instituição de Ensino o relatório de atividades, após o visto/ciência do estagiário.
7.14 Encaminhar à contratada, até o último dia de cada mês, todas as informações necessárias à elaboração e emissão da folha de pagamento dos estagiários, contendo no mínimo: inclusão de novos estagiários, novos contratos, renovação de contratos, faltas, alteração de dados dos estagiários.
7.15 Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços dentro das normas e condições estabelecidas no presente Termo de Referência e no contrato.

7.16 Notificar por escrito a contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

7.17 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo preposto da contratada.

7.18 Supervisionar as atividades de estágio, indicando o supervisor do estagiário dentre os servidores da Agência, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para orientar e supervisionar até 10 (dez) estagiários simultaneamente.
7.19 Rejeitar no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada;
7.20 Reter créditos e aplicar as sanções cabíveis previstas neste instrumento e na legislação, em casos de irregularidades constatadas na execução do objeto do contrato.
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 Aos adjudicatários que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com a Administração Pública Estadual, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais cominações legais, com observância ao devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa.

8.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas na licitação, execução imperfeita, inadimplemento contratual, não veracidade das informações ou mora de execução, erros ou atraso na prestação dos serviços e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária as seguintes penalidades:

8.2.1 Advertência escrita – a comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço, determinando que seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada.

8.2.2 Multa – que deverá observar os seguintes limites máximos:

a) Até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, de acordo com os percentuais previstos na Tabela 1 e as infrações da Tabela 2;

b) De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de não apresentação da garantia no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;

c) De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o limite de 10% sobre o valor adjudicado, no caso da adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente, por ocorrência;

d) De 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam- lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;

e) De 30% (trinta por cento) sobre o valor integral do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

8.2.2.1 O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Estadual ou ainda, cobrado judicialmente, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 86, da Lei nº 8.666/93.

8.2.2.2 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

8.2.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Estadual, impedindo o fornecedor de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual pelos seguintes prazos:

8.2.3.1 De 6 (seis) meses, nos casos de:

e) Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; ou

f) Prestação de serviço de baixa qualidade.

8.2.3.2 De 12 (doze) meses, no caso do descumprimento de especificação técnica relativa ao objeto previsto no contrato.
8.2.3.3 De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de:

k) Retardamento imotivado na execução do (s) objeto (s);

l) Paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública Estadual;

m) Entrega de mercadoria falsificada, furtada, deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se verdadeira ou perfeita fosse;

n) Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da Administração Pública Estadual; ou

o) Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo;

8.2.3.4 De até 5 (cinco) anos, no caso de licitação na modalidade Pregão, nas situações previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002 ou de 2 (dois) anos, nas demais modalidades de licitações.

8.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública Estadual pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.
8.2.4.1 Será declarado inidôneo, ficando impedido de licitar e contratar com Administração Pública Estadual, por tempo indeterminado, o fornecedor que demonstrar não possuir idoneidade para tanto, em virtude de ato ilícito praticado, conforme dispõe o artigo 26, § 2º, do Decreto nº 16.089/2011.
8.2.4.2 O fornecedor será excluído do Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP nas seguintes hipóteses, conforme dispõe o artigo 34, inciso II do Decreto nº 16.089/2011:

g) Expirado o prazo da suspensão, desde que cumpridas integralmente as punições impostas;

h) A pedido do fornecedor declarado inidôneo, decorrido o prazo mínimo de 2 (dois) anos, desde que reabilitado pela Administração Pública Estadual, na forma do disposto no § 3º, do art. 87, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; e

i) Por determinação judicial.

8.3 As sanções de advertência, suspensão e inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a multa, conforme dispõe o § 2º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.4 As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no edital ou no instrumento contratual. 

8.5 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
8.6 O descumprimento das obrigações trabalhistas, penalidades ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução contratual ou não o tiver prestado os serviços a contento.

8.7 A contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.

8.8 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

8.9 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da legislação a (o):

k) Inexecução total ou parcial do contrato;

l) Apresentação de documentação falsa;

m) Comportamento inidôneo;

n) Fraude fiscal;

o) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

8.10 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

8.11As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP gerido pela Controladoria Geral do Estado – CGE.

8.12 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente da licitação:

g) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

h) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

i) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

8.13 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, penalidades específicas e proporcionais a gravidade dos eventuais descumprimentos contratuais, de acordo com o Acórdão 1453/2009 Plenário – TCU.

8.14 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as Tabelas 1 e 2: 
TABELA 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do Contrato 


TABELA 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
	04

	3
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	04

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	04

	5
	Recrutar e selecionar candidatos a estagiários sem atender as exigências especificadas, por ocorrência; 
	03

	6
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02

	7
	Fornecer informação pérfida dos serviços contratados; por ocorrência.
	02

	8
	Recusar-se a operacionalizar o Programa de Estágio em obediência às determinações contidas na Lei nº 11.788/08, no edital, termo de referência, contrato e às necessidades da Agência IDARON, por ocorrência e por dia;
	03

	9
	Retirar estagiários do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia da contratante, por estagiário e por dia; 
	03

	10
	Não apresentar a metodologia que será aplicada para organização do recrutamento e seleção dos candidatos a estágio à IDARON, após a assinatura do termo contratual;
	02

	11
	Burlar as vedações expressas no termo de referência, por ocorrência.
	04

	Para os itens a seguir, deixar de:

	12
	Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia;
	03

	13
	Zelar pelas instalações da autarquia e do ambiente de trabalho, por ocorrência e por dia;
	03

	14
	Disponibilizar equipamentos e materiais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por ocorrência.
	03

	15
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização do contrato, por ocorrência; 
	02

	16
	Substituir estagiário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por estagiário e por dia; 
	01

	17
	Efetuar o pagamento das bolsas estágio e dos auxílios transporte, seguros, encargos fiscais e sociais do contrato, nos prazos legais, bem como arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do Contrato, por estagiário e por dia; 
	03

	18
	Apresentar documentação concernentes a encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, e outras definidas no termo de referência, sob pena de rescisão, por ocorrência;
	02

	19
	Apresentar relatórios e controles conforme exigido, por ocorrência e por dia;
	02

	20
	Indicar e manter durante a execução do Contrato o Preposto previsto; 
	01

	21
	Providenciar treinamento para os estagiários conforme previsto, por estagiário; 
	01

	22
	Efetuar o Termo de Compromisso de Estágio ou sua prorrogação, por estagiário e por dia;
	02

	23
	Realizar a supervisão administrativa periódica dos estagiários junto à contratante, por ocorrência;
	02

	24
	Manter a documentação de habilitação atualizada, por item e por ocorrência.
	01

	25
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	24
	Na primeira reincidência do item 17, o valor da multa será de 100% (cem por cento) do grau 03 da Tabela 1, e a próxima reincidência caberá rescisão unilateral do Contrato.
	


CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1 O Contrato será rescindido caso ocorra quaisquer dos motivos previstos no Artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, na forma como estabelece o artigo 79 da cidadã Lei, sem prejuízo do previsto neste Contrato. 

I –
Constituem motivos para a rescisão, em especial:

a) O não cumprimento regular, de cláusulas contratuais, especificações, projetos  ou prazos;

b) A paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;

c) A lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade de executar os serviços, nos prazos estipulado;

d) O atraso injustificado no início dos serviços; 

e) A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE;  

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do(a) CONTRATADO(A) com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial,  bem como a fusão, cisão ou incorporação;  

g) O cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei n.º 8.666/1993; 

h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;  

i) A dissolução da sociedade, a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do(a) CONTRATADO(A), que prejudique a execução do contrato; 

j) Razões de interesse publico de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade  da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato.

k) Suspensão da execução do contrato por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem mo mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas  e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao(à) CONTRATADO(A), nesses casos o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

l) No caso de rescisão contratual esta será formalmente justificada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

II – A rescisão do Contrato pode ser:  

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a XII e XVII  e XVIII do Art. 78 da Lei n.º 8.666/93;

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE;

c) Judicial, nos termos da legislação;

d) No caso de rescisão  do Contrato, motivada pela alínea “a” do inciso II desta Cláusula, o(a) CONTRATADO(A) fica sujeita às penalidades aqui previstas e as conseqüências descritas no Art. 80 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO:

10.1 A Agência será responsável pela gestão, fiscalização e acompanhamento técnico do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável por previamente atestar a execução técnica dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive emitindo as Autorizações de Execução de Serviços de acordo com necessidade, sempre observando as definições deste Termo de Referência, em conformidade com a legislação e com o próprio Edital/Contrato.
10.2 De acordo com Portaria designativa, nos termos do art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, a Administração nomeará os fiscais do Contrato, os quais se responsabilizarão por anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, enfim adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando ao gestor do contrato, quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do citado artigo legal; além de solicitar ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, no caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua competência.
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

11.1 As despesas com a execução dos serviços correrão neste exercício por conta da seguinte programação orçamentária:
11.2 Os recursos orçamentários para atender a aquisição oriunda deste procedimento licitatório estão previstos no Plano Plurianual e na Lei Estadual nº 3.745, de 23 de dezembro de 2015 ( Lei Orçamentária Anual), Programa de Trabalho 20.604.1015.2087 (Manter o Funcionamento das Unidades da Estrutura Administrativa), Elemento de Despesa 33.90.39.65 (Serviço de Apoio ao Ensino), Fonte de Recursos 3240 (Recursos Arrecadados Diretamente pela Entidade). 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA– DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO DA CONTRATADA:

A CONTRATADA declara, no ato da assinatura do presente Contrato, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos contratuais e assume o compromisso de manter, durante toda a execução do Contrato as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA– DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO:

A CONTRATADA obriga-se aceitar eventuais alterações nos serviços para melhor adequação técnica aos seus objetivos, as que serão objeto de Termo Aditivo, respeitando o limite previsto no artigo 65, parágrafo 1º, da lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA– DA PUBLICAÇÃO:

A publicação resumida do presente Contrato na Imprensa Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61 da Lei n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA QUINTA– DOS CASOS FORTUITOS, DE FORÇA MAIOR OU OMISSOS:

Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos previstos na legislação vigente, que obste o cumprimento pela CONTRATADA dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, ficará a mesma isenta das multas e penalidades pertinentes.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO
16 As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas pela via administrativa referentes a este Termo de Referência.
Porto Velho, xx de xxxxxxxx de 2016.

CONTRATANTE
 



       CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1 - Nome:

    CPF:

2 - Nome:

    CPF:












� Considera-se carga efetiva líquida do ICMS, o valor do imposto incidente na operação, tais como: a) – a alíquota aplicável; b) – a base de cálculo utilizada; c) – os incentivos fiscais concedidos.


� A definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte para fins deste Edital é a contida no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 3º da LC nº. 123 de 14/12/2006 (que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).


� Taxa apurada pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL em 05.07.16.
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